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RESUMO 

A presente Dissertação tem em vista a aplicação do conceito NZEB, na reabilitação energética de um 

edifício residencial existente, ou seja, melhorar e reduzir as necessidades energéticas, tirando o maior 

proveito do meio ambiente em que o edifício se insere.  

Um edifício NZEB (nearly-zero energy building) encontra-se definido na Diretiva 2010/31/U como edifício 

de balanço energético quase nulo - “é um edifício com um desempenho energético muito elevado”- e que 

as necessidades energéticas sejam suprimidas através das construções passivas e de fontes renováveis 

produzidas no local ou nas suas proximidades. Na legislação nacional define quais os valores 

regulamentares para ser considerado um edifício NZEB em Portugal.  

Salienta-se que, o edifício em estudo, corresponde a um edifício já existente, que por si só já poderá 

apresentar vários constrangimentos a nível da tipologia do edifício ou das soluções construtivas adotadas, 

que poderão dificultar no processo de melhoramento.  

Inicialmente fez-se uma abordagem ao edifício em estudo, através da análise das soluções construtivas, 

nos equipamentos utlizados para aquecimento das águas sanitárias e na caraterização e análise do meio 

ambiente onde se encontra inserido edifício, como também a respetiva verificação dos requisitos mínimos 

regulamentares.  

Numa segunda fase, foram propostas soluções para o melhoramento e verificação dos requisitos mínimos 

regulamentares a nível térmico, com o respetivo dimensionamento dos paneis solares térmicos e 

fotovoltaicos, para incorporar ao edifício esta energia renovável.  

Por fim, fez-se uma comparação, com o auxílio da ferramenta de calculo do ITECONS, na qual se 

quantificou o melhoramento que o edifício teve, através da análise da classificação energética, na 

eventualidade da aplicação de todas as soluções propostas ou parte delas. 

Com valores obtidos, conclui-se, com a aplicação de todas as soluções propostas, obteríamos, em relação 

a classificação energética atual, um melhoramento de dois patamares, de acordo com tabela de 

classificação energética.  

Palavras-chave: 

NZEB, Renováveis, ITECONS, REH, Energia, Otimização energética, Meio Ambiente.  
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ABSTRACT 

This dissertation aims to apply the NZEB concept in the energy rehabilitation of an existing residential 

building, that is, to improve and reduce energy needs, taking full advantage of the environment in which 

the building is located. 

An NZEB (nearly-zero energy building) building is defined in Directive 2010/31/U as a building with almost 

zero energy balance - "it is a building with a very high energy performance" - and that energy needs are 

met through passive constructions and renewable sources produced on site or in its vicinity. The national 

legislation defines the regulatory values to be considered an NZEB building in Portugal. 

It should be noted that the building under study corresponds to an existing building, which in itself may 

already present various constraints in terms of the building typology or the constructive solutions 

adopted, which could hinder the improvement process. 

Initially, an approach was made to the building under study, through the analysis of constructive solutions, 

the equipment used for heating sanitary water and the characterization and analysis of the environment 

where the building is located, as well as the respective verification of the minimum regulatory 

requirements. 

In a second phase, solutions were proposed for the improvement and verification of the minimum 

regulatory requirements at the thermal level, with the respective dimensioning of the thermal and 

photovoltaic solar panels, in order to incorporate this renewable energy into the building. 

Finally, a comparison was made, with the help of the ITECONS calculation tool, in which the improvement 

that the building had was quantified, through the analysis of the energy classification, in the event of the 

application of all or part of the proposed solutions. 

With values obtained, it is concluded, with the application of all the proposed solutions, we would obtain, 

in relation to the current energy classification, an improvement of two levels, according to the energy 

classification table. 

Keywords: NZEB, Renewables, ITECONS, REH, Energy, Energy optimization, environment. 
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um sistema que se encontre em um estado inicial até que atinja o estado final, caracterizado pelo 

equilíbrio termodinâmico com o ambiente. 
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INTRODUÇÃO 

1.1 ENQUADRAMENTO DO TEMA  

Nas últimas décadas tem-se verificado um aumento do volume de trabalho no setor da construção civil, 

originando uma elevada necessidade de consumo de energia. De acordo, com o Parlamento Europeu de 

23 de abril de 2009, cerca de 40% do consumo de energia total da União Europeu provém do parque 

edificado. Perante isto, a alteração/otimização dos métodos de construção e ou de reabilitação deverá 

ser o primeiro campo onde intervir. [1]  

Em Portugal, nos últimos anos, a reabilitação tornou-se uma realidade que tem ganho mais força, em 

contraste com os anos oitenta e noventa, em que o forte era a construção de raiz. O edifício abordado na 

presente dissertação foi construído nos anos 80 e apresenta já alguns sinais de necessidade de ser 

reabilitado, tais como, fissuras na fachada e paredes interiores, mau isolamento térmico, infiltrações pelos 

envidraçados e pela fachada, entre outros.  

É de realçar que, não basta reabilitar, é necessário garantir sustentabilidade nas atuais e futuras 

reabilitações, bem como, de controlar e monitorizar o balanço energético a partir da adaptação de 

processos construtivos, equipamentos e de materiais mais sustentáveis, para que possamos aproximar o 

edifício em estudo, num edifício NZEB.  

Salientamos que, o parque edificado português, na generalidade, apresenta uma qualidade de habitação 

e capacidade financeira muito baixa, em relação aos países nórdicos, como a suécia e Finlândia ,  o que 

leva a que Portugal esteja situado em 4º lugar entre os países com a pior classificação, estando só acima 

dos países como Eslovénia, a Hungria e a Bulgária, relativamente ao índice de “pobreza energética”. [2] 

Pelos dados fornecidos pela ADENE, cerca de 550 mil certificados energéticos emitidos, permitem concluir 

que 75% das habitações em Portugal são ineficientes do ponto vista energético, ou seja, tendo 

classificações C ou inferior. [2] 
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1.2 OBJETIVO DA DISSERTAÇÃO  

O principal objetivo do presente relatório passa por tentar alcançar a classificação de um Nearly Zero 

Energy Building num edifício residencial existente. Numa primeira fase, o edifício em estudo, será 

analisado ao nível das soluções construtivas, sistema construtivo e o seu desempenho energético. Na 

segunda fase, após analise do edifício, serão abordadas soluções construtivas que permitam o 

melhoramento a nível energético do edifício, tornando-o o mais eficiente possível.  

De salientar que, na presente dissertação será estudado um edifício já existente, que apresenta algumas 

debilidades ao nível térmico, tendo em atenção que alguns pontos não serão possíveis de alterar, mas 

que irão ser adotadas medidas e soluções para que edifício, em estudo, se torne o mais eficiente possível 

a nível energético, dentro das limitações apresentadas.  

1.3 ORGANIZAÇÃO DA DISSERTAÇÃO  

A presente dissertação intitulada “Estratégias para alcançar o Nearly Zero Energy Building (NZEB) na 

reabilitação energética de um edifício Residencial”, encontra-se divida em quatro grandes capítulos:  

1. Introdução - Capítulo onde será apresentada a contextualização do trabalho a desenvolver, bem 

como os objetivos a que se propõe. Será, também, brevemente introduzida a metodologia 

adotada, bem como descrita a estrutura do documento de base à dissertação. 

2. Estado da arte - Capítulo onde será realizado o enquadramento teórico, nomeadamente no que 

diz respeito ao enquadramento legal. 

3. Estudo de Caso - Capítulo onde será apresentado todo o trabalho desenvolvido, nomeadamente 

a aplicação da legislação e das várias etapas de transformação do edifício em estudo num Nearly 

Zero Energy Building. 

4. Considerações Finais - Capítulo onde serão apresentadas as principais conclusões retiradas dos 

resultados obtidos, bem como a apresentação das limitações e obstáculos encontrados e, ainda 

sugestões de trabalho futuro. 
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ESTADO DA ARTE 

2.1 GENERALIDADES 

Face às alterações climáticas que estamos a sentir no mundo atual, cada vez mais a preocupação pelo 

meio ambiente tem aumentado nos últimos anos, sobre qual os governos tentam procurar medidas para 

implementar e travar o agravamento. O aquecimento global tem crescido exponencialmente, devido aos 

consumos de energia que se tem observado e das emissões de gases com efeito de estufa, levando a 

União Europeia a elaborar medidas comunitárias. Essas medidas, definem metas, cada vez mais rígidas, 

de modo a cumprir com os objetivos de descarbonização. A eficiência energética, tem um papel muito 

importante, uma vez que o parque imobiliário assume uma grande percentagem da energia consumida.[3] 

As preocupações e as medidas aplicadas, relativamente à matéria de clima e energia da União Europeia 

conduzem ao cumprimento de outros requisitos a nível de desempenho térmico nos edifícios, 

nomeadamente no conforto e saúde da população.[3] 

O cumprimento dos objetivos, não obstante de analise exaustiva a nível de viabilidade económica, aos 

métodos a ser aplicados. [3] 

2.2 DIRETIVAS EUROPEIAS  

2.2.1 Diretiva 2002/91/CE 

A 16 de dezembro de 2002, foi aprovado pelo Parlamento Europeu e Conselho, a Diretiva 2002/91/CE, 

relativo ao desempenho energético dos edifícios. A respetiva diretiva tinha como principal objetivo 

promover a melhoria do desempenho energético dos edifícios na Comunidade, tendo em conta as 

condições climáticas externas e as condições locais, bem como as exigências em matéria de clima interior 

e a rentabilidade económica. [4] 

Aquela diretiva tinha como principal enfase: 
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− Enquadramento geral para uma metodologia de cálculo do desempenho energético integrado 

dos edifícios; 

− Aplicação de requisitos mínimos para o desempenho energético dos edifícios novos; 

− Aplicação de requisitos mínimos para o desempenho energético dos grandes edifícios existentes 

que sejam sujeitos a importantes obras de renovação; 

− Certificação energética dos edifícios;  

− Inspeção regular de caldeiras e instalações de ar condicionado nos edifícios e, 

complementarmente, avaliação da instalação de aquecimento quando as caldeiras tenham mais 

15 anos; [4] 

Ficou estabelecido que os requisitos podem não ser aplicados desde que se verifiquem as seguintes 

condições:  

− Edifício e monumentos oficialmente protegidos como parte de determinado ambiente ou devido 

ao seu valor arquitetónico ou histórico especial, quando o cumprimento dos requisitos altere de 

forma inaceitável o seu carater ou aspeto; 

− Edifícios utilizados como locais de culto ou para atividades religiosas; 

− Edifícios temporários, com um período previsto de utilização máximo de dois anos, instalação 

industriais, oficinas e edifícios agrícolas não residenciais com necessidade reduzida de energia e 

edifícios agrícolas não residências utilizadas por um setor abrangidos por um acordo sectorial 

nacional sobre desempenho energético; 

− Edifícios residenciais destinados a serem utilizados durante menos de quatro meses por ano; 

− Edifícios autónomos com área útil total inferior a 50 m2.[4] 

Relativamente aos edifícios existentes, é apenas de carater obrigatório o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos aquando da realização de obras de renovação acima de uma dada dimensão, que foi 

definida como sendo superior a 1000 m2 de área útil total. Verificando que o custo total da renovação 

relacionada com a envolvente do edifícios e/ou instalação de energia, como aquecimento, fornecimento 

de água quente, ar condicionado, ventilação e iluminação é superior a 25% do valor do edifício, excluindo 

o valor do terreno em que este está situado, ou em que é renovado mais de 25% da envolvente do edifício. 

No entanto, os requisitos impostos não deverão introduzir quaisquer incompatibilidades com a função 

pretendida e deverá ser possível recuperar os custos inerentes a essa renovação, dentro de prazo razoável 

em relação à vida técnica esperada do investimento com as correspondentes economias de energia. Face 

aos edifícios novos com uma área útil total superior a 1000 m2, deve ser estudada e tomada em 
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consideração, na fase de projeto, a utilização de soluções alternativas com viabilidade técnica-

económico.[3] 

A presente diretiva encarrega cada Estado-Membro de assegurar a certificação, na qual devem constar os 

valores de referência para que os consumidores possam fazer comparações dos edifícios escolhidos, como 

possíveis medidas de melhoramento do desempenho energético sob condições de rentabilidade 

económica. O respetivo certificado deverá ser fornecido aquando da construção, da venda ou do 

arrendamento de um edifício, tendo uma validade legal não superior a 10 anos.[3] 

Para que a redução do consumo de energia e, consequentemente, das emissões de CO2, seja assegurada, 

os Estado-Membros devem estabelecer medidas necessárias para a inspeção regular das caldeiras 

alimentadas por combustíveis não renováveis com uma potencial nominal útil superior a 20 kW e a todo 

o sistema de aquecimento quando as caldeiras tenham mais de 15 anos. Relativamente aos sistemas de 

ar condicionado, devem ser estabelecidas medidas de inspeção para sistemas com potencial nominal 

superior a 12kW. [3] 

Fica a cargo de cada Estado-Membro, assegurar o cumprimento dos requisitos a nível da certificação 

energética e as propostas de melhoria que apresenta, como as inspeções das caldeiras e sistemas de ar 

condicionado, que sejam efetuadas por peritos qualificados e/ou acreditados. [3] 

 

2.2.2 Diretiva 2010/31/EU 

A 19 de maio de 2010 foi publicada a Diretiva 2010/31/UE, surgindo como necessidade de reformular a 

Diretiva 2002/91/CE, de 16 de dezembro, no sentido de simplificar, clarificar e reforçar determinadas 

disposições, tendo como objetivo o aproveitamento do potencial de redução do custo operacional dos 

edifícios e o aumento da eficiência energética. [5] 

A respetiva diretiva visou, ainda, atingir uma redução das emissões de gases de efeito estufa na ordem 

dos 20% em relação aos valores registados no ano de 1990 (ou 30% se houver um compromisso 

internacional). Assim, a União Europeia estabeleceu o compromisso de substituir, gradualmente, o uso 

de combustíveis fosseis por energias de fontes renováveis e o uso de equipamentos com melhor eficiência 

energética, em especial nos edifícios. [5] 

A presente diretiva também surge com objetivos associados ao edificado relacionados com o conceito 

NZEB, como é visível na Figura 1.[5] 
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Figura 1 – Objetivos da EPBD [5]        

Para atingir as metas estabelecidas foram criadas um conjunto de medidas na mesma diretiva: [5] 

− Os novos edifícios, contruídos na UE, terão, a partir de 2020, de ter necessidades energéticas 

quase nulas; 

− A partir de 2018, os novos edifícios ocupados por entidades publicas ou que pertencem a estas 

terão de ter necessidades energéticas quase nulas; 

− Relativamente às renovações ou reabilitações serão apresentados requisitos mínimos para os 

seus componentes; 

− Nos edifícios NZEB as quantidades quase nulas de energia necessária deverão ser conseguidas na 

sua totalidade ou quase na sua totalidade por energias renováveis, produzida no local ou nas 

proximidades deste; 

− Passará a existir requisitos mínimos aos sistemas técnicos, a apresentação da classe energética 

na publicidade ao edifício, bem como a afixação do certificado energético nos edifícios públicos, 

a partir 2012, para edifícios com área superior a 500 m2 e, a partir de 2015, para edifícios com 

área superior a 250 m2.[5] 

 

Posteriormente, as prioridades energéticas foram revistas e foram estabelecidas novas metas para 2030 

e 2050. Sendo que, para 2030 estabeleceram: [5] 

− Pelo menos 40% de reduções nas emissões de GEE, em relação aos valores de 1990; 

− Pelo menos 27% de renováveis do total de energia consumida; 

− Aumento de eficiência energética em pelo menos 27%, a ser revista em 2020; 

− 15% de interconexão elétrica entre os países Membros, e em relação à capacidade total de 

produção elétrica instalada. [5] 
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2.2.3 Diretiva 2012/27/EU 

A 25 de Outubro de 2012, foi aprovada, pelo Parlamento Europeu e Conselho, a Diretiva 2012/27/EU 

(2012) relativa à eficiência energética, alterando as Diretivas 2009/125/CE e 2010/30/EU e revogando as 

Diretivas 2004/8/CE e 2006/32/CE. Esta diretiva estabeleceu um quadro comum de medidas de promoção 

da eficiência energética na União Europeia, a fim de assegurar a realização do objetivo da UE, que consiste 

em atingir 20% em matéria de eficiência energética até 2020 e de preparar caminho para novas melhorias 

nesse domínio, para além dessa data. O lançamento desta nova diretiva estabelece ainda regras 

destinadas a eliminar os obstáculos no mercado da energia e a ultrapassar as deficiências do mercado que 

impedem a eficiência no aprovisionamento e na utilização da energia, e prevê o estabelecimento de 

objetivos nacionais indicativos em matéria de eficiência energética para 2020. A transposição desta 

diretiva para ordem jurídica interna foi efetuada pelo Decreto-Lei nº 68-A/2015, de 30 de abril, que 

estabelece disposições em matéria de eficiência energética e cogeração. [5] 

2.2.4 Diretiva (UE) 2018/844 

A Diretiva (EU) 2018/844 (EPBD), foi aprovada a 30 de maio de 2018 e aborda o tema do desempenho 

energético dos edifícios, provocando alterações nas Diretivas 2010/31/UE e 2012/27/EU e que deve ser 

transportada à legislação nacional dos Estados-Membros até 10 de março de 2020. Após um reexame, o 

Conselho Europeu conclui que são necessárias alterações que reforcem as disposições impostas pela 

Diretiva 2010/31/UE.[3] 

Com vista a aumentar a descarbonização do parque imobiliário e independência energética da UE foram 

estabelecidas novas metas comunitárias a curto prazo (2030), a medio (2040) e a longo (2050). Os 

principais objetivos são redução, em pelo menos, 40% na emissão dos gases com efeito de estufa até 2030 

e entre 80% e 95% até 2050, em comparação com os valores apresentados em 1990:[3] 

− Aumentar a implementação de soluções “verdes” baseadas na natureza (coberturas verdes); 

− Aplicação das medidas de melhoria, tanto na envolvente, como nos sistemas técnicos pertinentes; 

− Introdução de sistemas de monitorização e automatização, se aplicável; 

− Introdução de regulação da temperatura em compartimentações separadas, através de sistemas 

autorreguladores; 

− Instalação de pontos de carregamento e/ou infraestruturas de condutas para futuras instalações 

dos pontos de carregamento, dependendo da categoria dos edifícios e da dimensão dos parques 

de estacionamento dos mesmos; 
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− O limitar para inspeções a sistemas de aquecimento, ar condicionado e sistemas combinados 

(aquecimento/ventilação e ar condicionado/ventilação) passa para sistemas com potencia 

nominal útil superior a 70 kW; 

− Estabelecimento de um regime comum voluntário para a classificação do grau de aptidão dos 

edifícios para tecnologias inteligentes, com a definição de um método de cálculo e um 

respetivo indicador.[3] 

2.3 LEGISLAÇÃO PORTUGUESA  

As metas estabelecidas para 2020, foram ambiciosas, contudo, em Portugal, o parque edificado está a ser, 

gradualmente, renovado. Os edifícios já intervencionados, tendo em conta a legislação aplicada, 

relativamente à eficiência energética dos edifícios, em comparação com edifícios típicos dos anos 80, 

apresentam melhor eficiência ao nível do isolamento térmico.  

A legislação relativamente aos requisitos térmicos teve uma grande evolução, uma vez que antes de 1990 

não existiam quaisquer requisitos (Figura 2).  

 

Figura 2 – Cronologia da Legislação Nacional de Energia em edifícios 

 

 

DL nº 40/90 RCCTE

DL nº 118/98 RSECE

DL nº 78/2006 - SCE 

DL nº 79/2006 - RSECE

DL nº 80/2006 - RCCTE

DL nº 118/2013 - SCE,REH e RECS

Portaria nº 98/2019

DL n.º 101–D/2020 
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2.3.1 Decreto-Lei nº 40/90 de 6 de fevereiro – RCCTE 

O regulamento das características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE), aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 40/90, foi o primeiro documento legal em Portugal que impôs requisitos para edifícios 

novos e para grandes renovações. O principal objetivo passava por melhorar o conforto térmico no 

interior dos edifícios, sem necessidade de um consumo elevado energia, nas estações de Arrefecimento 

e de Aquecimento. [6] 

2.3.2 Decreto-Lei 118/98 de 7 de maio – RSECE 

O regulamento dos sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE), aprovado pelo Decreto-Lei 

nº 118/98, consistia em estabelecer regras de dimensionamento e instalação dos sistemas energéticos de 

climatização em edifícios. O regulamento também estabelecia condições a observar para que as 

exigências a nível do conforto térmico e da qualidade do ambiente no interior dos edifícios seja cumprida. 

[7] 

2.3.3 Decreto-Lei 78/2006, de 4 de abril – SCE  

O sistema Nacional de Certificação Energética e da Qualidade do Ar interior nos Edifícios, aprovado pelo 

Decreto-Lei nº 78/2006, foi o método adotado pelo Estado para assegurar a melhoria do desempenho 

energético e da qualidade do ar interior dos edifícios. Os principais objetivos do SCE são: 

− Assegurar a aplicação regulamentar, relativamente às condições de garantia da qualidade do ar 

interior; 

− Certificar o desempenho energético e a qualidade do ar interior nos edifícios; 

− Identificar medidas corretivas ou de melhoria aplicáveis aos edifícios e respetivos sistemas 

energéticos.[8] 

2.3.4 Decreto-Lei 79/2006, de 4 de abril – RCCTE 

O regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios (RSECE), aprovado pelo Decreto-Lei 

nº 79/2006, tem como objetivos: 

− Definir as condições de conforto térmico e de higiene nos diferentes espaços dos edifícios; 

− Melhorar a eficiência energética global dos edifícios em todo o tipo de consumo energético; 

− Estabelecer regras na eficiência dos sistemas de climatização que permitam melhorar e otimizar 

o seu desempenho energético; 
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− Monitorizar e controlar os sistemas de climatização, como as condições da eficiência energética 

e da qualidade do ar interior dos edifícios. [9]  

2.3.5 Decreto-Lei 80/2006, 4 de abril 

O regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios, aprovado pelo Decreto-Lei 

nº 80/2006, estabelece regras para o projeto de todos edifícios de habitação e de serviço sem sistema 

de climatização.[10] 

2.3.6 Decreto-Lei 118/2013, de 20 de agosto  

O Decreto-Lei nº 118/2013, aprovado a 20 de agosto de 2013, revoga o Decreto-Lei 78/2006 – SCE, o 

Decreto-Lei nº 79/2006 – RSECE e o Decreto-Lei nº 80/2006 – RCCTE. O presente Decreto-Lei contempla 

uma revisão na legislação nacional que traduz melhorias ao nível de sistematização e âmbito de aplicação, 

ao uniformizar num único diploma: SCE, REH e RECS.  

Esta reorganização/ restruturação facilita e clarifica a interpretação das normas e os seus objetivos, bem 

como, evidencia a separação entre os edifícios de habitação e os de comércio e serviços para facilitar, 

assim os tratamentos e gestão dos processos para a melhoria do desempenho energético dos 

mesmos.[11] 

2.3.7 Portaria nº98/2019, de 2 de abril  

A Portaria nº 98/2019, aprovada a 2 de abril de 2019, vem proceder à pormenorização do conceito de 

edifício NZEB, aplicável no âmbito do ordenamento jurídico nacional, e adaptar em consonância as 

exigências legais e regulamentares que, no caso do REH, se deverão refletir na Portaria nº 349-B/2013, de 

29 de novembro.  

Assim sendo, a portaria estabelece os seguintes requisitos para necessidades energéticas dos edifícios 

novos e as características para ser considerado NZEB: 

− O valor das necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (Nic) para edifícios de 

necessidades quase nulas de energia deve ser inferior ou igual a 75 % do seu valor máximo (Ni). 

− O valor das necessidades energéticas nominais de energia primária (Ntc) para edifícios de 

necessidades quase nulas de energia deve ser inferior ou igual a 50 % do seu valor máximo (Nt). 

− Para a zona climática I1, caso a relação Nic/Ni seja inferior ou igual a 0,6 e o fator solar máximo 

(g T,max) dos vãos envidraçados seja inferior ou igual a 0,15, considera -se que o edifício tem apenas 

necessidades de aquecimento efetivas pontuais, pelo que o valor de Nic, no cálculo das 

necessidades nominais anuais de energia primária é nulo.[12] 
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Os requisitos para o aproveitamento das fontes de energia renováveis são: 

− Os sistemas para aproveitamento de fontes de energia renovável dos edifícios de necessidades 

energéticas quase nulas devem suprir pelo menos 50 % das necessidades anuais de energia 

primária. [12] 

2.3.8 Decreto-Lei nº 101-D/2020, de 7 de dezembro  

O Decreto-Lei nº 101-D/2020, publicado a 7 de dezembro, estabelece os requisitos aplicáveis à conceção 

e renovação de edifícios, com o objetivo de assegurar e promover a melhoria dos respetivo desempenho 

energético através do estabelecimento de requisitos aplicáveis à sua modernização e renovação, e 

regulamenta o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), transpondo para a ordem jurídica 

interna a Diretiva (UE) 2018/844 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Maio de 2010, relativa 

ao desempenho energético dos edifícios [13].  

2.3.9 Portaria n.º 138-I/2021  

A presente Portaria n.º 138-I/2021, estabelece os requisitos mínimos de desempenho energético relativos 

à envolvente dos edifícios e aos sistemas técnicos e a respetiva aplicação em função do tipo de utilização 

e características técnicas especificas. [14] 

2.4 QUANTIFICAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA  

2.4.1 Distribuição dos consumos de energia por setor em Portugal 

A  

Figura 3 apresenta a distribuição dos consumos de energia final por setor de atividade em Portugal no 

ano 1999 e 2019 [15]. Sendo que existem dois grandes setores em que o consumo de energia é 

considerável e dominante, sendo os consumos muito idênticos entre si (Transportes e Indústria).  
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Figura 3 - Consumo total de energia final por cada setor atividade  [15] 

Como é possível constaram na figura acima, em 2019, o setor dos transportes continuou a ser o principal 

consumidor de energia (36,1%), seguido da indústria (29,5%), doméstico (17,4%), serviços (14,1%) e 

agricultura e pescas (2,9%). [15]  

Em 2019, não se registaram alterações significativas face à estrutura de consumo verificada em 1999, 

salientando-se uma TCMA de -0,8% para indústria no período 1999-2019, enquanto no setor dos serviços 

a TCMA foi de +1,4%.  [15] 

Realçamos também que, conforme é visível na Figura 4 no consumo de energia final, verificou-se que, em 

2019, o petróleo continua a ser a principal fonte de energia (46,2%), seguido da eletricidade (24,7), gás 

natural (10,6%), renováveis sem eletricidade (10,8%) e o calor proveniente da cogeração (7,2%). De notar 

que o peso do petróleo, com passar dos anos tem decrescido, sendo que o peso da eletricidade, gás 

natural e renováveis tem registado um aumento. [15] 

 

Figura 4 - Consumo total de energia final (comparação) [15] 

 

2.4.2 Consumos de Energia para Climatização  

Relativamente ao conforto térmico dos edifícios é importante ter consciência da quantidade de energia 

gasta para a climatização de um edifício. De um modo genérico, no setor doméstico nos países europeus, 

o consumo para climatização contempla uma grande parcela, embora haja algumas diferenças entre os 

vários países. Em 2012, constatou-se que a média europeia aponta que 67% da energia consumida no 

setor doméstico é destinada a aquecimento e uma pequena parte, aproximadamente 0,5%, é destinada 

a arrefecimento. Portugal é um dos países com consumo energético bastante mais baixo que a média 

europeia, sendo o segundo país com menor percentagem de energia destinada a aquecimento. [3] 
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A Figura 5 apresenta a distribuição dos consumos de energia por tipo de utilização em Portugal, no ano 

de 2010, segundo inquérito feito à população portuguesa relativa ao consumo de energia no setor 

doméstico. Conforme se pode constatar, a cozinha é onde há maior consumo de energia. Com consumos 

semelhantes segue-se o Aquecimento de águas (AQS) e o Aquecimento do Ambiente, com 23,5% e 21,5%, 

respetivamente. [3] 

 

Figura 5 - Distribuição do consumo de energia, no setor doméstico em Portugal (2010) [3] 

Em particular, sendo já uma questão cultural, a principal fonte de energia no Aquecimento do Ambiente 

é a lenha, que contabiliza 68% do consumo energético, sendo um dado preocupante, face as partículas 

que são expelidas para meio ambiente e a respetiva libertação de gases tóxicos para o ser humano, 

principalmente em espaços fechados. [3] 

2.5 REQUISITOS REGULAMENTARES EDIFÍCIO DE HABITAÇÃO  

2.5.1 Categoria de Requisitos  

Relativamente aos requisitos dos edifícios de habitação podem ser agrupadas em quatro categorias. Na 

tabela que se segue, são identificados os requisitos a que um edifício está sujeito, para validar o seu 

cumprimento.  
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Tabela 1 - Requisitos e âmbitos de aplicação [16] 

 

2.5.2 Requisitos de qualidade térmica da envolvente  

A Portaria n.º 138-I/2021, 1 de Julho de 2021 estabelece requisitos na envolvente térmica dos edifícios, 

aplicando aos edifícios novos, aos edifícios sujeitos a grandes intervenções e edifícios alvo de 

intervenções, sendo que, existe diversas particularidades consoante o seu enquadramento.    

Estabelecer requisitos é importante para que se possa garantir a implementação de soluções construtivas 

de um elevado grau de eficiência, conseguindo-se, assim, reduzir as necessidades de aquecimento e 

arrefecimento e por consequência os consumos de energia, promovendo a eficiência energética, a 

salubridade e o conforto térmico.  

Face às condições meteorológicas do país, encontram-se definidas 3 zonas climáticas de inverno e o 

mesmo número de zonas climáticas de verão, variando os requisitos de coeficiente térmico da envolvente 

opaca e envidraçada, mas essa variação vai depender da zona e da altitude em que o edifício se encontra 

implantado, ou seja, quanto mais extrema for a estação de aquecimento melhor terá de ser a solução 

implementada. [16] 

2.5.2.1 Identificação da zona climática  

Portugal encontra-se divido em três zonas climáticas de Verão (V1, V2, V3) e da mesma forma se divide no 

Inverno (I1, I2, I3). Cada concelho apresenta dados climáticos de referência para cada estação (Verão e 

Inverno):  
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• Número de graus-dia, na base de 20 oC, 

• Duração da estação de aquecimento em meses, 

• Temperatura exterior de projeto de Verão, 

• amplitude térmica media diária do mês mais quente.  

Os valores dos parâmetros climáticos X associados a um determinado local, são obtidos a partir de valores 

de referência XREF para localização do edifício em estudo (NUTS III), sendo ajustado com base na altitude, 

z. [17] 

𝑋 = 𝑋𝑅𝐸𝐹 + 𝑎 (𝑧 − 𝑧𝑅𝐸𝐹) [17] 

Os critérios para classificação das três zonas climáticas no Verão e no Inverno, é através da análise das 

seguintes tabelas, tendo em consideração a obtenção dos valores θext,v e GD.  

Tabela 2 - Critérios para a determinação da zona climática no Verão [17] 

 

 

Tabela 3 - Critérios para a determinação da zona climática no Inverno [17] 

 

 

2.5.2.2 Requisitos da envolvente opaca e envidraçada   

Relativamente aos requisitos da envolvente opaca foram publicados na Portaria n.º 349-B/2013, tendo 

sido revisto e retificado na Portaria n.º 379-A/2015 e n.º 138-I/2021. Na Tabela 4, são apresentados os 

valores admissíveis / mínimos para verificação da envolvente opaca de edifício intervencionado. [16] 
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Tabela 4 - Requisitos da envolvente opaca em Portugal continental [14] 

 

 

Tabela 5 - Requisitos dos envidraçados [14] 

 

 

2.5.2.3 Requisitos para fator solar de vãos envidraçados  

Os vãos envidraçados, além de possuírem requisitos ao nível do coeficiente de transmissão térmica, 

possuem igualmente requisitos ao nível do fator solar, existindo dois critérios de exceção para o último: 

− Os vão orientados no quadrante norte; 
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Figura 6 - Verificação dos requisitos ao nível do fator solar [16] 

− Os vãos não orientados a norte, de um compartimento cujo somatório da sua área (Aenv) seja 

inferior a 5% da área de pavimento do compartimento que servem (Apav).  

(Aenv ≤ 0,05 x Apav)                    Sem Requisitos 

Nos respetivos vãos que não se encontram isentos da verificação de requisitos, dever-se-á verificar a 

relação entre o somatório da área dos vãos (os vãos direcionados a norte não serão contabilizados) do 

compartimento em analise e a área de pavimento desse compartimento. A verificação do 

cumprimento dos requisitos deverá estar de acordo com as seguintes equações: [16] 

(0,05 x Apav < Aenv ≤ 0,15 x  Apav)                   (Requisito) – gT . Fo . Ff ≤ gTmax 

(Aenv ≥ 0,15 x Apav)                   (Requisito) – gT . Fo . Ff ≤ gTmax x 
0,15

(
𝐴𝑒𝑛𝑣

𝐴𝑝𝑎𝑣
)
 

Onde: 

gT - Fator solar global do vão envidraçado com todos os dispositivos de proteção solar, 

permanentes, ou móveis totalmente ativados; 

Fo- Fator de sombreamento por elementos horizontais sobrejacentes ao envidraçado, 

compreendendo palas e varandas (estação de arrefecimento); 

Ff - Fator de sombreamento por elementos verticais adjacentes ao envidraçado, compreendendo 

palas verticais, outros corpos ou partes do edifício (estação de arrefecimento); 

Aenv - Soma das áreas dos vãos envidraçados, não orientados no quadrante norte, que servem o 

compartimento [m2]; 

Apav - Área de pavimento do compartimento servidos pelo(s) vão(s) envidraçado(s) [m2]. 
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Relativamente ao gTmax é o fator solar máximo admissível dos vãos envidraçados, sendo obtido através 

da tabela que se segue, tendo em consideração a inercia do edifício e a zona climática no verão.  

Tabela 6 - Valores de fator solar (máximos admissíveis) [14] 

 

 

2.5.2.4 Taxa de renovação do Ar 

Nos edifícios de habitação existe a obrigatoriedade de garantir um caudal de ar novo mínimo de 0,50 

renovações por hora, o que significa que em cada hora deverá ser renovado 50% do volume em analise, 

conforme se pode observar na tabela seguinte.[14] 

 

Tabela 7 - Valores mínimos da taxa de renovação horaria nos edifícios de habitação. [14] 

  

2.5.2.5 Sistema de preparação AQ  

A instalação de sistemas solares térmicos para aquecimento de água sanitária é obrigatória em edifícios 

novos e de grandes intervenções (quando intervencionados, cumulativamente, o sistema produtor e a 

rede de distribuição) sempre que haja exposição solar adequada.  

De acordo com a Portaria n.º 138-I/2021, relativamente à instalação de sistemas solares térmicos, de 

forma a otimizar o seu funcionamento, recomenda-se que o sistema assegure entre 50% a 75% das 

necessidades anuais de AQ. [14] 

No que diz respeito aos requisitos de dimensionamento adequado dos sistemas de preparação de AQS 

em edifícios de habitação deve ser realizado tendo por base o consumo diário e a tipologia da habitação 

em estudo, conforma as seguintes tabelas: 
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Tabela 8 - Número de pessoas equivalente por tipologia e perfil de carga equivalente, para edifícios de 

habitação [14] 

 

Tabela 9 - Consumo diário de AQS para edifícios de habitação, conforme previsto na Norma EN 12831-3. 

[14] 

 

2.5.2.6 Sistema de produção de energia elétrica  

A instalação de sistemas de produção de energia elétrica, cada vez é mais importante para o auxílio 

dos consumos de energia que um edifício tem, sem recorrer à rede de fornecimento. De acordo com 

a Portaria n.º 138-I/2021, para uma correta aplicação dos paneis será necessário, numa fase inicial, 

uma avaliação em função do consumo de energia do edifício e de uma eventual necessidade de injeção 

na rede, com vista a um adequando dimensionamento da produção e desempenho.  

Conforme consta na Portaria referenciada anteriormente, os requisitos pretendidos para um 

dimensionamento adequado são:  

a) O dimensionamento das unidades de produção para autoconsumo (UPAC) deve ser realizado por 

forma a otimizar a relação entre a produção e o consumo de energia da própria instalação, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 162/2019, de 25 de outubro; 

b) O dimensionamento das instalações de cogeração deve ser realizado por forma a dar resposta às 

necessidades de energia térmica e de eletricidade, nos termos do Decreto-Lei n.º 23/2010, de 25 

de março, na sua redação atual. [14] 
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2.6 CONCEITO NZEB 

O conceito NZEB, provém do conceito base dos Zero Energy Buildings (ZEBs) que se fundamenta num 

balanço energético, no qual as necessidades energéticas do edifício são supridas por energia proveniente 

de fontes de energias renováveis, ao longo de um período de tempo.  

Assume-se que, tipicamente, um Zero Energy Building (ZEB) utiliza fontes de energia e vetores energéticos 

convencionais, tais como eletricidade e gás natural, quando a transformação de energia no local não 

consegue igualar a sua necessidade. Caso a transformação de energia seja superior à necessidade do 

edifício, a eletricidade produzida em excesso pode ser exportada para a rede. [18] 

Ou seja, se se contabilizar as trocas de energia entre o edifício e a rede como balanço energético, a 

produção de eletricidade em excesso pode compensar a utilização da energia proveniente da rede e 

atingir-se, assim, o conceito ZEB. [18] 

A ideologia de implementar Zero Energy Building sem uma ligação à rede tornar-se-ia muito difícil, já que 

atualmente as tecnologias de armazenamento são limitadas e dispendiosas. Sem ligação necessária à 

rede, a transformação de energia a partir de fontes renováveis teria de ser sobredimensionadas, o que 

por sua vez levaria a que, em certos períodos de tempo, houvesse um excesso de produção de eletricidade 

que seria desperdiçada. [18] 

O balanço energético pode ser determinado entre a carga do edifício e a transformação de energia do 

mesmo ou entre a energia importada e exportada entre o edifício e a rede (neste caso, utiliza-se  

geralmente o termo Net Zero Energy Building) REF, como se pode observar na Figura 7[18] 

 

Figura 7 - Balanço energético para um Zero Energy Building [18] 

Para pôr em prática este balanço, vários aspetos devem ser avaliados. Adicionalmente, outros atributos 

para além do balanço ao longo de um período de tempo podem ser desejáveis para caraterizar os ZEB´s. 
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Estes aspetos serão descritos e analisados numa serie de cinco critérios, dispostos na seguinte estrutura 

base[18]: 

i. Fronteira do sistema – Edifício  

a) Fronteira física – Define a fronteira do edifício. Considera área útil para identificar se a 

transformação de energia ocorre dentro dos limites do edifício (“on-site”); 

b) Fronteira do balanço – Define quais os gastos energéticos que são considerados no balanço. 

Geralmente incluem o aquecimento, arrefecimento, ventilação, águas quentes sanitárias, 

iluminação e equipamentos; 

c) Condições de fronteira – Para definir com consistência ZEB deverá permitir uma comparação 

entre edifícios similares num clima semelhante. Deverá ser necessário especificar 

explicitamente um conjunto de condições de fronteira:  

• Funcionalidade do edifício – Descrever o tipo de utilização do edifício, como por 

exemplo, residencial, escritório, hospitalar, entre outros; 

• Densidade ocupacional –  nº de pessoas / m2; 

• Clima; 

• Critério de conforto. 

ii. Sistema de ponderação  

a) Unidades – Dependendo do objetivo do projeto, as escolhas das unidades podem ser 

apropriadas. Desta forma, quatro definições são comummente utilizadas[18]:  

• Net Zero Site Energy – A quantidade de energia transformada proveniente de fontes 

energéticas renováveis é igual à quantidade de energia consumida pelo edifício, num 

ano;  

• Net Zero Source Energy – Neste caso o edifício irá produzir ou comprar, pelo menos, 

a mesma quantidade de energia renovável que consome no período de um ano. Será 

contabilizada toda a energia primaria empregada para extrair, processar, gerar e 

fornecer energia útil ao local. Para calcular a energia quer importada quer exportada 

deve ser multiplicada por fatores de conversão; [19] 

• Net Zero Energy Cost – Relativo a este caso, o objetivo é a realização de um balanço 

nulo entre os preços de energia exportada e importada para a rede. Desde modo, o 

que deverá suceder é que o balanço entre o valor pago pelo utilizador à empresa que 
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fornece energia e o que a empresa paga pela energia renovável fornecida pelo 

utilizador, no período de um ano, seja o mais próximo possível de zero; [19] 

• Net Zero Emissions – Nesta hipótese o edifício irá produzir ou comprar energia 

renovável livre de emissões em quantidade suficiente de forma que seja compensada 

as emissões por ele libertadas no intervalo de um ano. [19] 

Cada definição acarreta vantagens e desvantagens, as quais devem ser tidas em consideração para a 

escolha correta das unidades do sistema de ponderação.  

Para além destes ZEB´s abordados, não se deve só considerar a energia em termos quantitativos, mas 

também como qualitativos – Exergia. Nesta análise, o balanço exergético do edifício deve ser igual a zero. 

Este conceito permite a avaliação completa do impacto dos edifícios no ambiente. Como princípio 

fundamental para atingir a tal meta, o edifício deve estar envolto em opções que visam a resolução da 

incompatibilidade na utilização de recursos de elevada exergia para suprir necessidades de baixas exergia 

[18].  

− Simétrica: O cálculo de um vetor energético de dois sentidos (por exemplo a eletricidade) pode 

ser realizado através de uma ponderação simétrica (utilizando fatores de conversão iguais para a 

quantidade de energia exportada e importada do edifício) ou assimétrica (utilizando fatores de 

conversão diferentes) 

− Dependência temporal: Os fatores de conversão variam ao longo do tempo e espaço, pelo que 

deverão ser atualizados em intervalos de tempo regulares que acompanhe o desenvolvimento da 

rede.  

Tabela 10 – Vantagens e Desvantagens do Net Zero Site Energy [18] 

Net Zero Site Energy 

Vantagens Desvantagens 

- Fácil de implementar  - Não contabiliza todos os custos associados ao 

serviço  

- Aproximação para atingir ZEB mais conservadora  - Necessita de uma maior área de paneis 

fotovoltaicos para compensar uso de gás natural 

- Possibilidade de registar através de medições no 

local implementado 

- Não consegue equiparar combustíveis 
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- Não é influenciado por fatores externos, sendo 

prático e fácil de monitorização 

- Não considera as diferenças não-energéticas 

entre combustíveis 

 

Tabela 11 – Vantagens e Desvantagens do Net Zero Source Energy  [18] 

Net Zero Source Energy  

Vantagens Desvantagens 

- Possível equiparar o valor energético entre 

diferentes tipos de combustível utilizados no local  

- Requer uma elevada quantidade de informação, 

para definir os fatores de conversão entre energia 

da fonte e a do edifício 

- Melhor método para a previsão de impacto sobre 

o sistema nacional de distribuição de energia 

elétrica.  

 - Não contabiliza as diferenças não energéticas 

entre combustíveis (poluição, disponibilidade, …) 

- Maior facilidade de alcançar ZEB - A mudança de combustíveis na fonte pode ter 

um maior impacto na obtenção do objetivo do que 

a utilização de equipamentos e tecnologias mais 

eficientes  

 

Tabela 12 – Vantagens e Desvantagens do Net Zero Energy Costs [18] 

Net Zero Energy Costs  

Vantagens Desvantagens 

- Fácil de implementar - O impacto da procura na rede nacional, pode não 

se refletir, uma vez que reduzir a necessidade 

energética, através da utilização de coletores 

fotovoltaicos com armazenamento pode ser mais 

valioso do que a exportação para rede.  

- Fácil monitorizar através das faturas fornecidas 

pelo fornecedor 

 - Necessários acordos de monitorização, de tal 

forma que exportar compense mais do que a 

energia importada, tendo em consideração as 

taxas a que estão sujeitas 
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- Controlo responsável da procura energética  - As taxas energéticas são muito variáveis, o que 

dificulta a monitorização ao longo do tempo 

 

Tabela 13 – Vantagens e Desvantagens do Net Zero Energy Emissions  [18] 

Net Zero Energy Emissions 

Vantagens Desvantagens 

- Fácil de alcançar ZEB - Necessário de fatores de emissão apropriados  

- Melhor modelo de obtenção energia verde e 

minimização de impactos ambientais 

 

-- 

-  Considera as diferenças não-energéticas entre 

combustíveis (poluição, emissão de gases de 

estufa, ...) 

-- 

 

 

 

iii. Balanço ZEB 

a) Período de tempo: O espaço temporal considerado é um balanço anual, ou seja, cobre todas 

as estações do ano. A seleção de espaços temporais mais curtos (sazonais ou mensais) podem 

ser altamente exigentes do ponto de vista de design, de eficiência energética e de sistema de 

abastecimento, para que se atinga objetivos mais críticos (Inverno). Adotar intervalos, mais 

extensos, na ordem das décadas, pode se utilizado para avaliar o equilíbrio ao longo do ciclo 

de vida do edifício [18].  

b) Tipo de Balanço: Existem três tipos de balanço. O primeiro, é balanço entre energia 

importada (Energia retirada à rede pelo edifício) e exportada (Energia colocada na rede pelo 

edifício), tendo em consideração que estimativas de autoconsumo estão disponíveis. Poderá 

ser considerado o balanço entre energia produzida e energia necessária ao edifício, 

desconsiderando a sua interação (o autoconsumo não está disponível). Por fim, o balanço 

mensal, que contempla só a capacidade produção mensal e a carga mensal do edifício, em que 

assume estão equilibradas [18].  
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c) Eficiência energética: Uma definição de ZEB poderá também ter requisitos mínimos de eficiência 

energética. Esses requisitos podem ser prescritivos ou de desempenho. O primeiro passa pelas 

propriedades do edifício (capacidade da resistência térmica das paredes, ...) ou sistema AVAC. O 

segundo tópico refere-se às necessidades energéticas (aquecimento, arrefecimento, iluminação, 

...); [18] 

d) Fornecimento de energia: Depende das especificações, relativo ao fornecimento de energia. [18] 

iv.  Características da energia ao longo do tempo  

a) Correspondência entre a carga do edifício e a produção de energia: A correspondência temporal 

entre a carga e a produção de energia dá uma primeira impressão sobre a capacidade de um 

edifício trabalhar em sinergia com a rede. Uma baixa cooperação entre a carga e a produção de 

energia, por exemplo elevada necessidade energia no inverno e grande quantidade de produção 

no verão, demonstra uma baixa correlação entre a carga e produção de energia. [18] 

b) Interação com a rede: Nos casos de uma rede inteligente, pretende-se que haja uma grande 

flexibilidade da interação desta com edifício, ou seja, aumentar a capacidade do edifício 

responder a sinais provenientes da rede. Um bom exemplo, passa pelo ajuste da carga ou da 

produção de energia consoante os sinais da rede relativamente a preços. [18] 

v. Medição e Verificação 

Estabelecer metas para a performance de um edifício a nível político leva à necessidade de 

desenvolvimento de sistemas de classificação de energia, ou seja, metodologias para a avaliação do 

desempenho do edifício. [18] 

Figura 8 – Representação gráfica dos três tipos de balanço [18] 
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O conceito de Nearly Zero Energy Building (NZEB), surge após a reformulação da EPBD 2002 para a EPDB-

Recast, Diretiva 2010/31/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de maio, que, dentro das várias 

medidas apresentadas, tem como principal foco, a redução de 20% de gases com efeito estufa, permitindo 

o cumprimento do protocolo de Quioto, aumentar em 20% a eficiência energética e uma cota de energia 

renovável. De forma obrigatória estabeleceu-se que a partir de 2018 todos os novos edifícios públicos 

têm de atingir o estado NZEB e a partir de 31 de dezembro de 2020, todos os novos edifícios a serem 

desenvolvidos, também. Num processo mais ambicioso, no mesmo seguimento de atingir o Net Zero 

Energy Buldings (NZEB), onde não só reduz as necessidades energéticas, como também, todas elas sejam 

provenientes de energia localmente produzida por fontes renováveis. [19] 

Desta feita, o conceito visa particularizar os edifícios que se comportam de forma exemplar do ponto de 

vista energético, sendo definido como “um edifício com desempenho energético muito elevado”.  

Um dos grandes objetivos, passa por reduzir a quantidade de energia requerida através da implementação 

de soluções passivas, sendo que, de um ponto de vista mais otimista, esta energia seria obtida, 

maioritariamente, por meios de fontes renováveis, quer estas se encontrem no local ou na envolvente 

dos edifícios. [19] 

 

Figura 9 - Representação grafica do conceito Net ZEB   [20] 

Através do gráfico, é possível, de forma intuitiva entender o conceito NZEB. Ou seja, no eixo das ordenadas 

estão representados os ganhos energéticos e no eixo das abcissas os gastos energéticos, assim sendo 

pretende-se reduzir o consumo energético através implantação de soluções construtivas passivas e 

paralelamente, a obtenção dessa mesma energia ser garantida pela utilização de fontes energéticas 

renováveis locais.  



ESTADO DA ARTE 

27 

 

 

 

Figura 11 - Exemplos de fontes renovaveis [21] 

             

As fontes de energia renováveis provem principalmente de energia eólica, energia solar, energia 

geotérmica e biomassa, uma vez que são mais fáceis e práticos de obter por equipamentos mais 

pequenos. 

Figura 10 – Estratégias para o melhoramento da eficiência energética de 

edifícios [21] 
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− Desafios para implementação de edifícios com consumo energético quase nulo 

Para implementação de edifícios NZEB, tem de se ter em consideração várias barreiras que poderão surgir 

ao nível da adaptação de técnicas construtivas e a integração de tecnologias em desenvolvimento no que 

diz respeito a projetar e conceber edifícios com maior eficiência [21].  

Na conceção deste tipo de edifícios, temos de ter em consideração um investimento inicial considerável 

em fontes de energias renováveis. Contudo, nem sempre é possível esse investimento, face às várias 

limitações do local, ou a nível monetário pelo dono de obra. Nesse caso, torna-se mais rentável investir 

na melhoria da envolvente do edifício e em equipamentos mais eficientes para que a necessidade de 

produção de energia, através de energia renováveis seja reduzida, para se atingir o balanço energético 

nulo [21]. 

No entanto, a principal barreira passa pelo investimento inicial, em que consumidor deverá ter em 

consideração, uma vez que numa fase inicial foca-se no valor final de obra e não no retorno financeiro 

que a longo prazo ira obter na redução mensal na fatura energética [21].  

De forma sucinta, o principal obstáculo é o mercado não reconhecer o potencial e os benefícios dos 

produtos, processos e sistemas sustentáveis, que impedem a implementação dos edifícios NZEB a uma 

escala mais global tanto a nível de construção nova como de reabilitação [21]. 

− Caraterização do tipo de edifícios existentes  

Um dos principais focos que deverá ter consideração será o conhecimento aprofundado do parque 

edificado existente, ou seja, um real conhecimento do comportamento dos edifícios a nível energético, 

poderá agilizar e averiguar de forma mais consciente e concisa os principais pontos a intervir para que se 

possa garantir uma maior eficiência energética, possibilitando a transformação dos edifícios atuais em 

edifícios com balanço energético nulo [21].  

No entanto, será necessário idealizar edifícios de referência para cada região, destinados a representar o 

tipo edifício existente naquela região em específico. 

− Níveis ótimos de rentabilidade 

Através da utilização da energia primaria e dos custos globais associados às medidas de melhoramento 

energético implementadas é possível conceber um gráfico de referência, onde é percetível de forma 

intuitiva a relação entre o custo associado e a eficiência obtida [21].  
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Figura 12 - Gráfico de referência da relação entre custo e eficiência que estabelece os níveis ótimos  

[21] 

O gráfico da Figura 12, demonstra no eixo das abscissas a eficiência energética e no eixo das ordenadas o 

custo associado, em que a relação entre ambas é traçada a curva que demonstra o nível ótimo de 

rentabilidade dos requisitos mínimos de desempenho térmico. Também se verifica a existência de uma 

zona ótima para o investimento e eficiência originada por esse investimento.  

O presente gráfico, tem como principal objetivo demonstrar que quanto maior for o investimento inicial 

mais rapidamente é alcançada a zona ótima da eficiência. Contudo, caso ultrapasse essa zona ótima 

estabelecida, o retorno do investimento para alcançar maior eficiência irá reduzir.  

De forma sucinta, deverá ser estudado quais a medidas de melhoramento a adotar, que sejam capazes 

de proporcionar um balanço energético quase nulo e que necessitem de um investimento inferior para o 

atingir. [21] 

2.7 MEDIDAS A ADOTAR PARA ALCANÇAR UM NZEB 

No decorrer deste tópico serão expostas um serie de técnicas e estratégias que permitem reduzir as 

necessidades energéticas de um edifício com a preocupação constante de garantir o conforto térmico, 

mas nunca descurar a importância de bom planeamento das cidades.  

Também haverá uma abordagem mais teórica que permite enquadrar alguns conceitos que serão 

referenciados no decorrer da dissertação.  

O primeiro ponto a referir no desenvolvimento de um projeto de um edifício é visualizar e pensar no 

edifício em estudo e em formas de minimizar as necessidades energéticas. Assim sendo, haverá quatro 

tópicos que deverão ter um peso importantíssimo [19]:  
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Figura 13 - Fatores fundamentais para alcançar NZEB [19]   

                                                 

2.7.1 Estratégias construtivas  

− Orientação do edifício  

Cada vez mais uma correta orientação do edifício constitui uma decisão fulcral no futuro desempenho 

energético do edifício. Para aferir com exatidão a orientação correta é necessário saber o trajeto realizado 

pelo sol ao longo de todo dia, durante todas estações do ano.  

Na figura que se segue (Figura 14), podemos observar que a orientação que mais favorece os ganhos 

solares em todo o hemisférico norte é a Sul e, portanto, é através da fachada que podemos obter maiores 

ganhos energéticos que nos permitem beneficiar a nível térmico, como também garantir iluminação 

natural. Estes ganhos são importantes no inverno, mas poderão ser prejudiciais no verão levando a 

sobreaquecimento do edifício, por isso a aplicação de sombreamento pelo exterior é fundamental para 

minimizar esse problema. [19] 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 14 – Trajetória aparenta do Sol ao longo do ano para o 

Hemisfério Norte [28] 
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Para melhor analise e entender a importancia da oreitação, a Figura 15 demostra a radiação solar, em 

cada orietação, num edificio que se localiza no centro de Lisboa.  

                                 

Figura 15 - Radiação solar em cada orietação do edificio [19] 

Conforme se pode constatar pela figura anterior, a orientação para Sul é a que fornece uma maior 

contribuição de energia solar durante um maior período de tempo.  

Numa fase final, a escolha da orientação do edifício, também devera ter em consideração a vegetação, 

topografia, possibilidade de construções futuras que se poderão tornar um obstáculo para um maior 

aproveitamento da energia solar.   

− Envolvente do edifício e a sua otimização  

Estabelecer limites entre o espaço interior e exterior, deve ser devidamente pensada e consciencializada 

de forma que o utilizador tenha o maior conforto no interior da habitação. Ou seja, definir limitações a 

nível de ganhos de calor nas épocas mais quentes e perdas de calor durante períodos mais frios. Todas a 

trocas de energia entre o interior e exterior ocorre pelos elementos da envolvente através de mecanismos 

de transmissão, portanto, devera ser conscientemente pensada quais os materiais a aplicar, para que se 

possa garantir um melhor desempenho energético e evitar custos desnecessários no aquecimento e 

arrefecimento da habitação [19].  

Uma habitação pode apresentar várias perdas de calor, através de uma grande variedade de elementos, 

como se pode observar na seguinte figura.   
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Figura 16 - Perdas gerais de calor de uma habitação   [22] 

 

− Inercia térmica e isolamento térmico  

De forma a otimizar a envolvente do edifício e as perdas e ganhos energéticos numa habitação teremos 

de ter em consideração a Inércia térmica e o Isolamento térmico.  

A inercia térmica esta presente em qualquer material que tenha massa e calor específico diferente de 

zero. Numa habitação, a inercia térmica tem um grande impacto no comportamento térmico da mesma. 

A envolvente de um edifício é composta por paredes, cobertura e pavimento e por norma é uma 

construção pesada, um elemento com grande capacidade térmica assim como lajes e paredes interiores, 

que contribuem de forma eficiente para a inercia do edifício, conferindo um reservatório de calor e 

amortecedor de calor, contrariando e amortecendo os picos de temperatura no exterior. [19] 

O conceito de inercia térmica de um elemento é a capacidade de um dado material armazenar o calor e 

restituí-lo lentamente, permitindo garantir conforto térmico no verão, evitando o sobreaquecimento e 

no inverno mantendo o aquecimento no interior.  

De salientar, que a inercia térmica envolve dois fenómenos: atraso térmico e redução da amplitude 

térmica.  

A inercia térmica é tanto mais forte quando mais pesados e densos forem os elementos da construção, 

no caso de não haver isolamento térmico. Porém, caso seja utilizada na aplicação de isolamento térmico 

quer pelo interior, quer pelo exterior pode constituir um fator importantíssimo nas poupanças 

energéticas. A colocação de isolamento pelo exterior da parede permite que tenha a função de barreira 
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minimizando as perdas de energia do interior para o exterior, bem como os ganhos de calor em sentido 

contrário.[19] 

Tabela 14 - Isolamentos térmicos correntes [23] 

 

   

▪ Coeficiente de transmissão térmica  

Quando existem diferenças de temperatura entre as faces interior e exterior de um elemento, a 

transmissão de calor através dele depende da resistência que cada camada de material que compõe o 

elemento oferece a essa transmissão. Além da resistência oferecida por cada um dos materiais, duas 

camadas de ar microscópicas que se encontram nas faces dos elementos também afetam a transmissão 

de calor [24].   
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Figura 17 - Coeficiente de transmissão térmica de elementos opacos [25]  

O respetivo cálculo do coeficiente de transmissão térmica de um elemento construtivo é, então, obtido 

através do inverso do somatório das resistências térmicas superficiais e das várias camadas que compõem 

o elemento, incluindo caixas de ar com espessura inferior a 30 cm, ou seja [24]: 

𝑈 =
1

𝑅𝑠𝑖 + ∑𝑗𝑅𝑗 + 𝑅𝑠𝑒
[𝑊/(𝑚2. ℃)] 

Em que:  

Rj – Resistência térmica da camada j, [(m2.oC)/W]; 

Rsi – Resistência térmica interior, [(m2.oC)/W]; 

Rse – Resistência térmica exterior, [(m2.oC)/W]. 

 

▪ Elementos opacos 

Paredes exteriores  

Conforme já foi referido anteriormente, as paredes exteriores correspondem a um elemento que 

contribuem, e muito, para as perdas e ganhos energéticos numa habitação, através de um mecanismo de 

transmissão[19].  
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Figura 18 – Perfil térmico de uma parede [19] 

No exemplo ilustrado na imagem anterior, podemos observar que temperatura no interior é superior à 

temperatura no exterior, sendo visíveis as variações térmicas ao longo do seu trajeto pela parede. 

Realçamos que este elemento, numa situação em que no exterior a temperatura é superior à temperatura 

do interior, também sofre o mesmo tipo de processo, mas no sentido inverso [19].  

Cobertura  

Num modo geral, a cobertura é responsável por uma perda térmica significativa. No gráfico seguinte 

(Figura 19), podemos observar as variações de temperatura em diferentes horas do dia [19]:  

 

Figura 19 - Exemplos de variaçoes termicas em cada secção da cobertura 

Perante a analise do gráfico (Figura 19), concluímos que durante o dia com a radiação a incidir na 

superfície da cobertura, a temperatura aumenta, sendo superior à temperatura ambiente. 

Posteriormente, após armazenar toda a radiação que obteve durante o dia, liberta-a durante o período 

da noite, fazendo com que a temperatura superficial da cobertura reduza drasticamente até 7 ou 8 ºC em 
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comparação com temperatura ambiente [19]. Perante isso, é crucial garantir um bom desempenho 

energético através do controlo dos fluxos ascendentes (perdas de energia) e descendentes (ganhos de 

energia). 

Assim sendo, e por forma a minimizar estas trocas de energia é importante a utilização de isolamento 

térmico, adequados ao tipo de cobertura adotada, de modo, a dar maior conforto térmico aos 

utilizadores, para que não haja ganhos excessivos de calor no verão e perdas de calor no inverno [19].  

Relativo ao isolamento, também deveremos ter algum cuidado, caso não haja um bom sistema de 

ventilação ou não seja limitada a entrada de calor pelos elementos verticais, levara a um possível 

sobreaquecimento.  

Pavimentos 

Regra geral, quando se trata de uma habitação unifamiliar o pavimento encontra-se em contato com o 

exterior, com o solo, ou com compartimentos interiores não aquecidos, como caves, por exemplo, ou 

seja, uma superfície sujeita a grandes perdas de calor. Para reduzir essas perdas energéticas é importante 

a inserção de isolamento térmico no pavimento, mas tendo sempre em consideração o tipo de solicitações 

a que o pavimento vai ser sujeito [19].   

A Figura 20 demonstra um corte transversal da constituição de pavimento em contato direto com o solo:  

                                                   

Figura 20 – Pavimento em contato com solo [26] 

Vãos envidraçados  

Os envidraçados são um elemento importante no desempenho energético de um edifício, deste modo, 

muitos são os fatores que devem ser tidos em consideração, como a área, a localização, o tipo de vidro, o 

tipo de caixilharia e a proteção solar. Todos estes fatores deverão ser alvo de grande reflexão para que se 

obtenham bons resultados de eficiência energética. A principal vantagem será a contribuição de entrada 

de calor e luz natural, no entanto, uma incorreta solução de envidraçado poderá resultar numa fonte de 

dissipação de calor ou de entrada excessiva de calor [19].  
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O primeiro ponto a ter em consideração será a área de envidraçado, em que se estima que, no caso do 

edifício se encontrar orientado de forma adequada, a fachada a sul deverá ter uma área de envidraçado 

aproximadamente, de 40% da fachada, além disso, ter em atenção a área de envidraçado em comparação 

com a área do compartimento. De salientar que, se a área de envidraçado a sul, for superior a 50% da 

superfície total da fachada, não existiriam grandes vantagens nos ganhos no inverno e no verão haveria 

ganhos de calor em excesso [19].  

Segundo ponto a ter em atenção será janelas voltadas a Este e a Oeste, uma vez que o seu contributo no 

inverno é pouco significativo, mas no verão, a sua contribuição é considerável, para o sobreaquecimento 

do espaço. Realçamos que, não deverá reduzir drasticamente a área de envidraçado, mas estabelecer um 

equilíbrio para obter bons ganhos no inverno, e no verão e com o auxílio de proteções solares, não 

permitir o sobreaquecimento [19]. 

 

Figura 21 – Perfil térmico de um envidraçado [22] 

A Figura 21, demonstra de forma ilustrativa, como ocorre o processo de transmissão de calor, ao longo 

do envidraçado, e as diferenças de temperatura entre o interior e o exterior.  

− Sistemas eficientes  

Iluminação 

O sistema de iluminação é uma das principais fontes de consumo de energia numa habitação e, caso não 

haja cuidados na sua utilização, poderá atingir valores consideráveis a nível de gastos. Perante isto, é 

importante pensar em medidas inteligentes para reduzir o consumo de energia proveniente da 

iluminação. Ou seja, a quantidade de luz inserida num compartimento será pensada conforme a 

dimensão, tipo de utilização e número de janelas presentes.   

As lâmpadas incandescentes, no mercado, ainda representam um custo baixo para a sua aquisição, mas 

apresentam uma durabilidade muito baixa (aproximadamente 1000 horas) e representam um grande 
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consumo energético. No sentido inverso, as lâmpadas de baixo consumo, têm um custo de mercado 

superior, mas a sua durabilidade rondara entre 8000/10000 horas. Quando comparadas as lâmpadas ditas 

tradicionais e as lâmpadas de baixo consumo, estas últimas apresentam uma diferença de durabilidade 

de oito vezes mais, o que resulta numa poupança a longo prazo de 80% de energia. De salientar que esse 

tipo de lâmpadas de baixo consumo, não são aconselhadas em espaços em que o processo de acender e 

apagar a luz acontece com grande frequência, uma vez que afeta a sua durabilidade drasticamente [19].  

Na Universidade de Cincinnati, de modo, a reduzir os consumos energéticos, através da iluminação dos 

espaços, desenvolveram um sistema interessante inovador de iluminação inteligente (Smart Light), que 

consiste em trazer a luz natural para compartimentos sem janelas. A tecnologia Smart Light poderá ser 

aplicada a todo o tipo de edifício (novo ou existente). O sistema faz uso de um fluido que adquire 

características especiais de transmissão ótica quando estimulado com pequenos impulsos elétricos, 

permitindo a condução da luz solar como se de uma lente ou prisma se tratasse. A luz solar é 

primariamente recolhida através de pequenos painéis solares localizados junto à zona superior das janelas 

dos compartimentos situados na periferia dos edifícios. Ao contrário dos típicos painéis solares 

convencionais, os painéis referidos são constituídos por células que contém um fluido com características 

óticas que permite a recolha e transmissão da luz solar. De seguida, a luz é encaminhada através de 

dispositivos transmissores, que utilizam o mesmo tipo de fluido com caraterísticas óticas até aos 

compartimentos interiores. Num modo genérico, a funcionalidade deste sistema, consiste em transportar 

a luz solar para o interior dos compartimentos, reduzindo o consumo de energia através de iluminação 

artificial [19].  

 

Figura 22 - Sistema Smart Light [27] 
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Sistemas / Equipamentos  

Para redução dos consumos de energia, também deveremos ter em consideração os equipamentos 

existentes na habitação, ou seja, possuir equipamentos com etiquetas energéticas de A, A+ ou A++, pois 

são mais eficientes e ao longo do seu tempo de utilização terão resultados significativos de poupança 

energética, no entanto, não devem ser escolhidos aparelhos com potencias demasiado elevadas, isto é, 

sobredimensionados [19].  

Face ao exposto é importante que os utilizadores façam um uso adequado dos equipamentos de forma a 

prolongar o seu tempo de vida útil e que tenham o cuidado de os desligar sempre que não se encontrem 

em utilização. É de salientar que uma casa com elevado número de eletrodomésticos poderá resultar em 

valores de gastos energéticos de 50% de energia total consumida [19].  

O projeto “Zebra 2020” teve como principal objetivo monitorizar a aceitação pelo mercado dos nZEB em 

toda a Europa e fornecer dados e recomendações sobre a forma de alcançar a norma nZEB. Assim sendo, 

relativamente aos equipamentos, segue-se um quadro com as soluções utilizadas e aconselhadas para 

edifícios nZEB nos casos já realizados, segundo o projeto em questão [19]:   

 

Tabela 15 - Soluções recomendadas para os NZEB   [19] 

Tipo de 

clima 
Setor Soluções Recomendada 

C
lim

as
 F

ri
o

s 

Ventilação  Ventilação mecânica com recuperação de 

calor de, pelo menos, 85% 

Aquecimento Ambiente  Bomba de calor ou District Heating, 

quando disponível  

Produção de Águas Quentes Sanitárias (AQS) Idêntico ao Aquecimento Ambiente  

C
lim

as
 Q

u
en

te
s 

Ventilação  Ventilação mecânica com recuperação de 

calor de, pelo menos, 85% 

Aquecimento Ambiente  Bomba de calor  

Produção de águas Quentes Sanitárias (AQS) Sistema solar forçado com apoio do 

sistema de aquecimento ambiente 

Arrefecimento Ambiente  Bomba de calor  
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2.7.2 Estratégias (Sistema passivo) 

 Os sistemas passivos pretendem atingir o conforto, reduzindo-se todos os encargos financeiros possíveis 

na necessidade de utilização de meios mecânicos (por exemplo, de iluminação, aquecimento e 

arrefecimento). É de salientar que o termo conforto, quando aplicado aos seres humanos, é alvo de muita 

subjetividade, uma vez que, o que conforta e proporciona comodidade e bem-estar a um individuo, pode 

não proporcionar a outro [28][29].  

No decorrer da dissertação, será estudado o conforto térmico. A maior fonte de energia natural, o sol, 

deve ser aproveitada ao máximo para potencializar a climatização do edifício. Realçamos que a nível 

construtivo, existem dois grandes sistemas construtivos:  

− Sistema solar passivo: Carateriza-se pela utilização de meios naturais para a realização de trocas 

de energia para arrefecimento ou aquecimento de um espaço; 

− Sistema solar ativo: Está associada à necessidade de recorrer a uma fonte de energia não natural 

de modo a obter as condições de conforto para o edifício.  

O quadro que se segue sintetiza a classificação dos sistemas de climatização nas edificações em função 

dos tipos de aproveitamento energético:  

Tabela 16 - Classificação dos sistemas de climatização do edifício em função dos tipos de 

aproveitamento energético [28]  

 

Os sistemas passivos dividem-se em diretos, indiretos e isolados.  

Os sistemas passivos diretos são os que captam a radiação solar diretamente para o interior do edifício 

com recurso a vãos envidraçados (Figura 23). 
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Figura 23 - Sistema passivos de aquecimento por ganho direto [30] 

Relativamente aos sistemas passivos indiretos, estes consistem na captação da radiação solar de 

forma indireta, realizando-se com recurso a elementos coletores, tais como o betão, o tijolo, a pedra 

ou a água, que armazenam o calor durante o período de exposição solar e libertam-no para o espaço 

interior durante o período noturno.  

Na Figura 24 que se segue demonstra de forma ilustrativa alguns exemplos de sistemas passivos 

indiretos.  

               

Figura 24 - Sistema passivos de aquecimento por ganho indireto [30] 
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Por fim, os sistemas passivos isolados são uma combinação dos sistemas diretos e dos indiretos. Por 

norma os sistemas isolados são chamados de estufas. A radiação solar é captada no espaço da estufa 

(ganho direto) e é conduzido para o interior da habitação por efeito da circulação do ar, de forma 

forçada ou não forçada. Por outro lado, a radiação solar captada na estufa pode ser armazenada por 

exemplo, em caixas / reservatórios de água presentes na estufa, que mais tarde, no período noturno, 

o calor será libertado para interior do edifício (ganho indireto) [28].  

A Figura 25 demonstra três bons exemplos de sistemas passivos isolados:  

 

Figura 25 - Sistema passivos de aquecimento por ganho isolado  [30] 

 

2.7.2.1 Sistemas de Aquecimento Passivo nos Edifícios  

Os sistemas de aquecimento passivo nos edifícios são caraterizados como elementos que pertencem 

à estrutura construtiva do edificado e que desempenham um papel fundamental de coletores solares 

e acumuladores de energia solar. São de extrema utilidade uma vez que, à posteriori, desempenham 

a função de agentes distribuidores de energia por processos de transferência.  

No seguimento do presente capítulo, serão abordados os sistemas de aquecimento passivos mais 

utilizados nas construções. Entre eles figuram: a cobertura captadora, a parede de trombe e as estufas 

anexas. [28] 

1. Cobertura captadora  

A cobertura captadora consiste na colocação de uma massa de água exposta à radiação solar sobre a 

cobertura, em que absorve e armazena o calor proveniente da incidência da radiação (Figura 26). [28] 
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Figura 26 - Cobertura de água [30] 

 

2. Parede de Trombe  

As paredes de trombe consistem em paredes interiores maciças de espessura variável (entre 10 e os 

30 cm espessura) de cores escuras para aumentar a captação da radiação solar incidente. Cria-se um 

efeito de estufa (30 e 60 oC) no espaço entre a parede e o envidraçado. São capazes de armazenar a 

energia durante o período diurno e de transmitir para o interior da habitação durante a noite. [28] 

 

Figura 27 - Diferentes tipos de transmissão de calor numa parede de trombe [28]  

 

3. Estufa anexa  

As estufas anexas são espaços incorporados nas envolventes dos edifícios, onde geralmente apresentam 

ligações diretas aos espaços habitáveis. O seu principal constituinte é o vidro, que contribui para o efeito 

estufa, ou seja, deixa-se atravessar pela radiação solar, aumentando a temperatura no seu interior. As 

estufas contém ainda uma massa acumuladora térmica, em geral o pavimento e a parede contigua ao 

compartimento que se pretende aquecer [28].  

A Figura 28, demonstra de uma forma ilustrativa o funcionamento de um estufa anexa.   
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Figura 28 - Funcionamento esquemático de um estufa anexa [28] 

Existem dois tipos de estufas anexas, ou seja, poderá ser uma estufa adossada ou uma estufa integrada 

(Figura 29). 

 

Figura 29 - Tipos de disposição das estufas anexas [30] 

2.7.2.2 Sistemas de arrefecimento passivo nos edifícios 

No presente subcapítulo, iremos abordar os sistemas de arrefecimento passivos mais utilizados nos 

edifícios. Neles figuram os sistemas: palas, parede verde, o espaço de transição orientado, a climatização 

e o arrefecimento evaporativo.  

1. Palas  

As palas têm grande utilidade e são soluções construtivas muito eficazes. Este sistema poderá ser 

através de aplicação de palas horizontais sobre os vãos envidraçados ou palas verticais colocadas nas 

laterais do envidraçados. Os sombreamentos horizontais são extremamente eficientes na proteção 

dos envidraçados da fachada a sul devido ao elevado ângulo de incidência da radiação solar e as palas 

verticais são mais uteis, até certo ponto, em fachadas a Este ou Oeste uma vez que a posição do sol é 

mais baixa. Existem também diferentes possibilidades de combinação de palas horizontais com palas 

verticais, com diferentes geometrias e diferente posicionamentos relativamente ao vão envidraçado 

[19]. 
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Figura 30 - Esquema da incidência solar protegida pela pala horizontal [19] 

 

2. Parede verde  

A proteção solar através do sombreamento, com auxílio da vegetação é cada vez mais usual. As árvores e 

a vegetação em geral podem ter um papel muito importante na eficiência energética e no conforto que 

garantem a um edifício. Além da sua capacidade de libertar vapor (evapotranspiração) o que permite a 

redução da temperatura envolvente de um edifício, podem ainda influenciar como barreiras de obstrução 

à radiação solar durante o Verão ou permitir a passagem de radiação no Inverno (Vegetação com folha 

caduca –Figura 31) [28] [19] 

 

Figura 31 - Sombreamento recorrendo a elementos naturais [19] 

 

3. Espaço de transição Orientado  

Os espaços de transição orientados são basicamente as varandas, os alpendres e as galerias. Estes espaços 

são estrategicamente incorporados na envolvente de forma a exercerem a sua principal função: a 

transição suave entre o ambiente exterior e interior. Além desta transição apresentam outra grande 

função, a de proteção contra ventos e chuvas e de arrefecimento nos edifícios. Os espaços de transição 

orientados a sul, além das vantagens indicadas acima, funcionam de maneira semelhante às palas 

horizontais. Durante o verão proporciona sombreamento e durante o inverno, com o sol a apresentar 

ângulos de incidência mais baixos, permitem que os raios solares incidam nos envidraçados e paredes 

[28].  
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Figura 32 - Exemplos de espaços de transição [31] 

Independentemente da cota da sua implantação, os espaços orientados têm uma função vital para o 

comportamento térmico do edifício: a atenuação das diferenças climáticas, sendo bons moderadores das 

diferenças de temperatura entre o exterior e o interior da habitação.  

 

4. Arrefecimento Evaporativo  

Por fim, a seguinte estratégia não é mais comum, mas também é uma solução viável de utilizar, onde se 

recorre à mudança de estado da água, do líquido para o gasoso, para diminuir a temperatura de uma 

habitação. Quando este decréscimo é associado a um aumento do vapor de água denomina-se de 

arrefecimento evaporativo direto.  

Existem duas formas de aplicar este método, uma técnica passiva direta onde se recorre à vegetação 

promovendo a evapotranspiração ou a fontes, piscinas e lagos artificiais. Todavia, existe, ainda, uma 

forma de arrefecimento evaporativo, onde se realiza a injeção de água sob forma de gotas no ar exterior 

o que permitirá arrefecer o ambiente exterior do edifício e, por consequência, ao ar que entrará no seu 

interior [19]. 
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Figura 33 - Corte esquemático de arrefecimento por evaporação de água Caraterização de tecnologias 

de produção de energia  [19] 

2.7.3 Caraterização de tecnologias de produção de energia  

O sul de Europa, incluindo Portugal, apresenta condições ótimas no que diz respeito à exposição solar 

(quantidade de energia por radiação solar recebida), o que faz com que desperte a necessidade de a 

utilizar da melhor forma.  

No caso particular de Portugal é, de facto, um dos países europeus com mais capacidade para aproveitar 

este recurso, com uma radiação solar que ronda os 14 a 17 MJ/m2/dia. [19] 

Para além do aproveitamento da iluminação natural e do aquecimento que a radiação permite, esta fonte 

poderá funcionar como um sistema de gerador de energia para as habitações.  

 

2.7.3.1 Energia solar térmica  

Existem diferentes formas de conjugar os componentes de um sistema solar térmico. Os sistemas podem 

ser diretos ou indiretos consoante o circuito é aberto ou fechado, e podem, ainda, ser passivos ou ativos, 

caso em que existe um meio mecânico auxiliar para efetuar a circulação.  

− Sistema Direto ou Indireto por termossifão  

Os sistemas de circulação em termossifão assentam no princípio em que o mesmo fluido a temperaturas 

diferentes tem densidades diferentes, aumentando a densidade com a diminuição da temperatura. Um 

fluido a diferentes temperaturas tende a estratificar por densidades, ficando o mais quente na parte 

superior (menor densidade). O fluido quente ao subir vai entrar no deposito de acumulação onde vai 

arrefecer por permutação de calor com a água fria. Ao arrefecer vai voltar ao coletor solar para voltar a 

ser aquecido, processando-se assim o ciclo de funcionamento. Para que o sistema funcione de forma 

adequada o deposito deve ficar localizado acima do coletor solar. O sistema direto tende a entrar em 

dessujo devido às incrustações provocadas pela água. [32] 



CAPÍTULO 2 

48 

 

Figura 34 - Sistema termossifão [32] 

 

− Sistema indireto por circulação forçada  

O sistema de circulação forçada é utilizado nas situações em que não é viável a colocação de depósitos 

acima dos coletores e para grandes sistemas onde o termossifão não é suficiente. É necessário utilizar 

bombas eletrocirculadoras para movimentar o fluido térmico. A bomba poderá ser comandada por um 

sistema de controlo automático (Controlo Diferencial). Este é regulado de forma a pôr a bomba a 

funcionar quando a diferença entre o coletor e o deposito for de 4oC. [32] 

 

Figura 35 - Sistema circulação forçada [32] 
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No quadro que se segue, são apresentadas as várias vantagens e desvantagens, na aplicação dos sistemas 

de circulação forçada e natural (termossifão) (Tabela 17). 

Tabela 17 – Vantagens e Desvantagens dos dois Sistemas de Circulação [32] 

Sistema 

circulação 
Vantagens Desvantagens 

Te
rm

o
ss

if
ão

 

▪ Não necessita de energia elétrica 
▪ Simples e de baixo custo 
▪ Ocupa pouco espaço 
▪ Utilizado mais frequente em 

sistemas unifamiliares de baixo 
potência e em zonas de baixo 
risco de congelamento 

▪ Dificuldade de circulação em 
sistemas de media dimensão; 

▪ Não permite a regulação da 
temperatura do deposito; 

C
ir

cu
la

çã
o

 F
o

rç
ad

a 

▪ Utilização de deposito de 
armazenamento na vertical, 
aproveitamento o efeito da 
estratificação; 

▪ Permite a regulação da 
temperatura no sistema mediante 
a ação da eletrobomba 
circuladora 

▪ Necessidade de energia elétrica; 
▪ Exige um maior custo; 
▪ Sistema mais complexo; 

 

2.7.3.2 Energia Fotovoltaica  

Através de paneis fotovoltaicos é possível converter a energia solar em energia elétrica, assim sendo é 

um ponto importante na redução dos consumos de energia á rede, permitindo que próprio edifício se 

autossustente. 

  

Figura 36 - Paneis fotovoltaicos [33] 
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Os paneis fotovoltaicos são constituídos por células fotovoltaicas e por norma, é utlizado um material 

semicondutor em silício monocristalino. O seu desempenho é totalmente dependente de fatores, como 

por exemplo, luz solar disponível e inclinação dos módulos [32].  

Como já foi referido anteriormente, Portugal apresenta excelentes características para o bom 

aproveitamento da radiação solar para produção de energia, mas a incapacidade económica da população 

dificulta na aposta mais assertiva neste sistema [32].  

2.8 CLASSE ENERGÉTICA  

A obtenção da classe energética é feita com recurso ao cálculo de um rácio entre o valor das necessidades 

nominais globais de energia primaria (Ntc) e o valor limite regulamentar para as necessidades de energia 

primaria (Nt), o qual pode ser observado na seguinte expressão [25]: 

𝑅𝑁𝑡 =
𝑁𝑡𝑐

𝑁𝑡
 

Após o cálculo é necessário consultar a imagem a seguir apresentada para obtenção da letra que 

representa a classe energética, sendo que quanto menor for o valor do rácio, melhor será a classe 

energética.  

 

Figura 37 - Classificação energética [34] 
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ESTUDO DE CASO 

3.1 OBJETO DE ESTUDO – CARATERIZAÇÃO DO EXISTENTE  

Neste capítulo será abordada toda a informação existente relativamente ao edifício objeto de estudo, ao 

nível de características e particularidades que a mesma apresenta.  

O caso de estudo a intervencionar trata-se de um edifício em regime de propriedade horizontal, datado 

de 1984, que se encontra inscrito na matriz predial urbana da freguesia Oliveira do Douro, com o nº 33, 

com uma área de implantação de 225 m2, o mesmo é constituído por cinco pisos (cave, r/chão e três 

andares), tendo oito frações para habitação, estando a uma distância inferior a 1km de um curso de água 

(Rio Douro) 

 

Figura 38 – Edifício de Estudo 

A fachada do edifício em estudo encontra-se praticamente revestida a ladrilhos em pastilha, com tons 

brancos e esverdeado. Sendo que a fachada que se encontra direcionada a Norte é onde se situam as 

marquises e Sul os quartos de todas as frações. A Oeste situa-se a sala e os quartos.  
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Quanto à localização do edifício em estudo, o mesmo situa-se no concelho de Vila Nova de Gaia, mais 

concretamente na Rua Sacadura Cabral, nº 33 e na Rua Gago Coutinho, nº 85, freguesia de Oliveira do 

Douro. Para o caso em estudo é importante perceber, para efeitos de caraterização energética, quais os 

dados climáticos de referência.  

 

Figura 39 - Localização do edifício em Vila Nova de Gaia 

De salientar que o estudo estará focado no melhoramento do consumo energético do edifício, mas será 

considerada uma fração de referência, para auxiliar e para que seja possível efetuar uma análise mais 

meticulosa ao nível de valores de referência.  

 

Figura 40 - Fração de referencia (Alçado Lateral e Alçado Principal - Sul) 
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Figura 41 - Planta do edifício (Identificação da fração de referência) 

3.1.1 Zona Climática   

Como anteriormente referido, o edifício em estudo, encontra-se inserido na zona urbana de Vila Nova 

de Gaia, aproximadamente a 6km da costa e a uma altitude de 94 m.  

Para se proceder à determinação das zonas climáticas onde o edifício está inserido é necessária a 

determinação dos graus dia (GD) e a temperatura ambiente exterior (θext) do local.  

Estando o edifício, inserido na zona do “Grande Porto” e através da consulta da seguinte tabela retira-

se o valor GD: 

N 
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Tabela 18 - Valores de referência e declive para ajustes em altitude para a estação de 

aquecimento [17] 

 

 

De acordo, com a consulta efetuada na tabela mencionada acima, é possível efetuar o cálculo do GD 

através da seguinte expressão:  

GD = 1250 + 1600 x (94 – 94) = 1250 

Na tabela que se segue, com os dados obtidos anteriormente, GD, conferiu-se a zona climática de inverno 

à qual o edifício está sujeito:  

Tabela 19 - Critérios de definição da zona climática de inverno [17] 

 

Perante o cálculo do GD, a zona climática no inverno que se encontra inserida o edifício, corresponde ao 

tipo I1. 

Relativamente à estação de arrefecimento é necessário consultar a Tabela 20, a seguir representada:  
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Tabela 20 - Valores de referência e declives para ajustes em altitude para a estação de arrefecimento  

[17] 

 

 

Consultando a tabela, determina-se o valor de θext,v com a seguinte expressão: 

θext,v = 20,9 + 0 x (94 – 94) = 20,9 oC 

Após finalizado o cálculo, procedeu-se à análise da tabela abaixo representada, onde se pode verificar 

que o edifício se encontra numa zona climática de verão do tipo V2.  

 

Tabela 21 - Critérios de definição da zona climática de verão   [17] 

 

3.1.2 Caraterização da envolvente  

A marcação das envolventes é um aspeto de extrema importância na classificação energética e é 

efetuada com o auxílio de várias cores como se pode observar na Tabela 22: 

• Vermelho - Envolvente em contato direto com o exterior, 

• Azul - Envolvente em contato com os espaços não uteis com zonas com coeficiente de redução 

de perdas superior a 0,7, 

• Amarelo - Envolvente em contato com os espaços não uteis com zonas com coeficiente de 

redução de perdas igual ou inferior 0,7, 

• Verde - Envolventes sem requisitos como é caso de envolventes em contato com o solo ou 

com frações adjacentes.  
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Tabela 22 - Cores para marcação da envolvente 

Código de cores (RGB) Condições fronteira 

Vermelho  Exterior 

Amarelo Interior com Bztu > 0,7 

Azul Interior com Bztu ≤ 0,7 

Verde Sem trocas térmicas 

 

Relativamente à cobertura e ao pavimento das frações de estudo, são efetuadas pelas mesmas cores 

referidas anteriormente, mas tendo só a particularidade ao nível de desenho e a sua marcação é 

diferente (Figura 42).  

 

Figura 42 - Marcação de pavimento e coberturas, respetivamente [24] 

 

De seguinte procedeu-se ao cálculo dos “Btr” dos espaços não uteis, o qual pode ser observado na 

seguinte tabela:  

Tabela 23 – Obtenção do btr dos espaços não uteis   

ENU Ai Au Ai/Au Ai/Au 
Volume 

ENU 
Volume ENU Ventilação btr 

Zona de 

circulação 

comum  

10,15 0 ∞ Ai/Au ≥ 4,0 149,14 50m3 < Venu ≤ 200 m3 Fraca 0,8 

Caixa de 

elevador  
4,75 0 ∞ Ai/Au ≥ 4,0 39,3 Venu ≤ 50 m3 Fraca 0,8 

Marquise  
19,57 23,70 0,82 

0,5 < Ai/Au 

≤ 1,0 
19,84 Venu ≤ 50 m3 Forte 0,9 



ESTUDO DE CASO 

57 

Realçamos que a fração base corresponde a uma fração intermedia, ou seja, contem frações vizinhas 

na cota inferior e na cota superior, ou seja, não serão consideradas trocas térmicas ao nível de 

pavimento e de teto.   

Na figura que se segue poderá visualizar as marcações das envolventes, de acordo com requisitos 

estipulados.  

            

Figura 43 - Planta com a marcação das envolventes 

3.1.3 Análise comparativa dos requisitos mínimos de qualidade das envolventes  

3.1.3.1 Envolvente opaca exterior 

− Parede Exterior  

Relativamente às paredes exteriores do edifício, voltadas a Sul e a Oeste, são constituídas por paredes 

duplas em alvenaria de tijolo 15 e de 11, com reboco de espessura 0,015 m, na face interior e 0,03 m na 

face exterior, tendo um revestimento de 0,01 m de ladrilhos em pastilha.  

Perante os materiais constituintes da parede exterior (reboco, tijolo, reboco e ladrilhos), o coeficiente 

térmico da parede de fachada é 0,81 W/m2.oC.   

 

Tabela 24 – Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica parede exterior   

Envolvente opaca exterior  Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial exterior  -- -- 0,04 

Ladrilho em pastilha  0,01 -- 0,024 
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Reboco  0,03 -- 0,023 

Caixa de ar 0,05 -- 0,18 

Parede dupla (15 e 11) -- -- 0,84 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Resistência superficial interna   -- -- 0,13 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 1,24 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
0,81 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

Envolvente opaca exterior: 0,86 W/m2.oC > 0,50 W/m2.oC                                    Não Verifica 

 

− Parede exterior (Marquise) 

De salientar que a fachada, direcionada a Norte, e considerada a face traseira do edifício, onde se 

localizam as marquises de cada fração, ou seja, as paredes são menos espessas que as restantes paredes 

exteriores. A parede da marquise é constituída por um revestimento em ladrilho em pastilha 0,01 m, com 

a reboco 0,03 na face exterior e 0,015 na parte interior. Ao nível da dimensão de tijolo é o mesmo e é 

constituído por uma só fiada de alvenaria de tijolo de 15.  

Face aos materiais constituintes da parede exterior (Marquise) (reboco, tijolo, reboco e ladrilhos), o 

coeficiente térmico da parede de fachada é 2,04 W/m2.oC.   
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Tabela 25 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica parede exterior (Marquise) 

Envolvente opaca exterior  Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial exterior  -- -- 0,04 

Ladrilho em pastilha  0,01 -- 0,024 

Reboco  0,03 -- 0,023 

Parede dupla (15) -- -- 0,39 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Resistência superficial interna   -- -- 0,13 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 0,62 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
1,62 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

Envolvente opaca exterior (Varanda): 1,62 W/m2.oC > 0,50 W/m2.oC                                    Não Verifica 

 

− Pavimento em contato com a Garagem  

De salientar que o pavimento das frações do R/C, não se encontra em contacto direto com o exterior, mas 

com um espaço fortemente ventilado, que é a garagem, por isso, serão analisados os requisitos mínimos 

do mesmo.  

O pavimento em contato com a garagem é constituído por uma laje aligeirada em bloco cerâmico, com 

espessura aproximada de 0,25 m, com espessura de reboco de 0,02 e 0,015 na face em contato com a 

garagem e no interior da habitação. No interior da fração, o pavimento encontra-se revestido a cerâmico 

e a madeira, mas para efeitos e análise serão considerados os compartimentos em madeira, ou seja, os 

quartos, com espessura aproximada de 0,02 cm.  
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Tabela 26 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica (Ascendente) 

Envolvente opaca em contato com espaço 

fortemente ventilado (Fluxo: Ascendente) 

Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior  -- -- 0,10 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Laje aligeirada em blocos cerâmicos  0,25 -- 0,27 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Pavimento em madeira (madeira leve) 0,02 -- 0,13 

Resistência superficial interna   -- -- 0,10 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 0,627 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
1,59 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

 

 

Tabela 27 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica (Descendente) 

Envolvente opaca em contato com espaço 

fortemente ventilado (Fluxo: Descendente) 

Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior -- -- 0,17 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Laje aligeirada em blocos cerâmicos  0,25 -- 0,30 

Reboco  0,015 -- 0,012 
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Pavimento em madeira (madeira leve) 0,02 -- 0,13 

Resistência superficial interna   -- -- 0,17 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 0,797 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
1,25 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

 

3.1.3.2 Cobertura  

A cobertura está executada pelo sistema tradicional de telha, ripas e varas apoiadas em madres que, por 

sua vez, apoiam-se nas paredes de alvenaria.  

Face à tipologia do edifício em estudo, e de acordo com ITE 50, perante a ausência de isolamento térmico, 

junto as telhas ou na laje de cobertura, faz com que coeficiente de transmissão térmica da cobertura no 

sentido ascendente seja 1,70 W/m2.oC  e no sentido descendente  1,30 W/m2.oC.  

De acordo, com regulamento em vigor: 

Cobertura – Ascendente: 1,70 W/m2.oC  > 0,50 W/m2.oC                                    Não Verifica 

Cobertura – Descendente: 1,30 W/m2.oC  > 0,50 W/m2.oC                                    Não Verifica 

 

3.1.3.3 Envolvente opaca interior  

− Em contato caixa de escadas / Elevador 

A parede interior que se encontra em contacto com a zona circundante comum (vão de escadas), é 

constituída por 0,02 cm de cerâmico e 0,02 de reboco, na face direcionada para vão de escadas, com uma 

fiada de tijolo de alvenaria 15 e 0,02 m de reboco, na face interior da habitação.  
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Tabela 28 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica (Caixa de escadas/elevador) 

Envolvente opaca exterior  Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior -- -- 0,13 

Ceramico  0,01 -- 0,049 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Parede alvenaria simples de 15 -- -- 0,39 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Resistência superficial interna   -- -- 0,13 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 0,729 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
1,37 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

Envolvente opaca interior (vão de escadas / elevador): 1,37 W/m2.oC  > 0,50 W/m2.oC                                     

 

Não Verifica 

 

− Pavimento / teto em contato frações vizinhas  

A constituição do pavimento / teto que se encontra em contato com as frações inferiores e superiores, 

não se torna muito diferente da constituição do pavimento em contato com a garagem, tendo só a 

particularidade ao nível de acabamento, ou seja, o teto da fração em estudo e na fração inferior, 

apresentam acabamento em gesso com espessura de 0,02 m.  

Com esse acabamento, teremos um coeficiente de transmissão térmica de 1,47 W/m2.oC e 1,22 W/m2.oC, 

no sentido ascendente e descendente.   
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Tabela 29 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica (Pavimento/Teto) (Ascendente) 

Envolvente opaca em contato com espaço 

fortemente ventilado (Fluxo: Ascendente) 

Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior  -- -- 0,10 

Gesso / Estuque  0,02 -- 0,05 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Laje aligeirada em blocos cerâmicos  0,25 -- 0,27 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Pavimento em madeira (madeira leve) 0,02 -- 0,13 

Resistência superficial interna   -- -- 0,10 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 0,677 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
1,47 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
n/a 

 

Tabela 30 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica (Pavimento/Teto) (Descendente) 

Envolvente opaca em contato com espaço 

fortemente ventilado (Fluxo: Descendente) 

Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior  -- -- 0,17 

Gesso / Estuque  0,02 -- 0,05 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Laje aligeirada em blocos cerâmicos  0,25 -- 0,27 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Pavimento em madeira (madeira leve) 0,02 -- 0,13 

Resistência superficial interna   -- -- 0,17 
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Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 0,817 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
1,22 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
n/a 

 

3.1.3.4 Envidraçados 

Os envidraçados existentes são do típico envidraçado tradicional da altura (Anos 80), de caixilharia em 

alumínio, mas com vidro simples (vidro float), como podemos observar na Figura 44.  

Relativamente à caixa de estores, a sua constituição é a simples, com abertura, onde se encontra o 

mecanismo do estore, não possuindo isolamento térmico.  

Perante os elementos constituintes do envidraçado, este é constituído por um vidro simples, com 

dispositivo de oclusão noturna com uma permeabilidade ao ar baixa, sendo caixilharia de correr, o seu 

coeficiente de transmissão térmica pode ser admitido, com base no ITE 50, de 4,1 W/m2. oC. 

De acordo, com regulamento em vigor: 

Parede Exterior: 4,1 W/m2.oC > 2,80 W/m2.oC                                    Não Verifica 

 

Figura 44 - Envidraçado do edificio em estudo 
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3.1.3.5 Fator Solar  

Na Erro! A origem da referência não foi encontrada., que se segue, é possível ver a relação entre as áreas 

de envidraçados e áreas de pavimento:   

Tabela 31 - Relação entre as áreas de envidraçados e áreas de pavimento 

Envidraçados  Pavimento  Observações  

Solução  Áreas (m2) Orientação  Áreas (m2) 5%* Área 

(m2) 

15%* Área 

(m2) 

VE1 2,73 N 9,34 0,47 1,40 Isentos  

VE2 4,09 N 26,92 1,35 4,04 Isentos  

VE3 3,57 O 26,92 1,35 4,04 ≤ 15% Apav 

VE4 2,02 O 8,34 0,42 1,25 >15% Apav 

VE5 0,679 O 3,14 0,16 0,47 >15% Apav 

VE6 3,84 S 12,50 0,63 1,88 >15% Apav 

VE7 1,94 S 13,00 0,65 1,95 ≤ 15% Apav 

 

Visto que o edifício se encontra numa zona climática do tipo V2 e possui uma inercia térmica forte (It – 

458,10), através da consulta dos valores de fator solar (máximos admissíveis), pode-se concluir que o fator 

solar máximo assume um valor de 0,56. 

De seguida, ira-se proceder à análise dos ângulos formados pelas palas horizontais existentes no local:   

 

Tabela 32 - Determinação dos ângulos formados por palas horizontais e verticais 

Vão 

envidraçado 

Orientação  αh (o) α (o) Βesq Βdir Uwdn 

[W/(m.oC)] 

Uref 

[W/(m.oC)] 

VE1 N -- -- -- -- -- -- 

VE2 N -- -- -- -- -- -- 

VE3 O 0 32 0 0 2,10 2,80 

VE4 O 0 0 0 0 2,10 2,80 
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VE5 O 0 0 0 0 2,10 2,80 

VE6 S 0 32 0 0 2,10 2,80 

VE7 S 0 0 0 0 2,10 2,80 

Tabela 33 – Fatores de sombreamento de elementos horizontais e verticais nas estações de 

aquecimento e arrefecimento 

Vão 

envidraçado 

Fo Ff 

Aquecimento Arrefecimento Final Aquecimento Arrefecimento Final 

VE1 -- -- -- -- -- -- 

VE2 -- -- -- -- -- -- 

VE3 0,81 0,73 0,59 1 1 1 

VE4 1 1 1 1 1 1 

VE5 1 1 1 1 1 1 

VE6 0,71 0,62 0,44 1 1 1 

VE7 1 1 1 1 1 1 

 

Determinados os fatores de sombreamento, procedeu-se à verificação do fator solar global dos vãos 

envidraçados com os dispositivos de proteção solar 100% ativos.  

 

Tabela 34 - Verificação do fator solar global dos vãos de envidraçados com os dispositivos de proteção 

100% ativos 

Vão 

envidraçados  

gT Fo Ff gTmax Verificação  

gT* Fo* Ff ≤  gTmax*
0,15
𝐴𝑒𝑛𝑣

𝐴𝑝𝑎𝑣

 

gT* Fo* Ff ≤  gTmax 

VE1 -- -- -- -- -- 

VE2 -- -- -- -- -- 

VE3 0,10 0,59 1 0,56 0,059 ≤ 0,56  
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VE4 0,10 1 1 0,56 0,1 ≤ 0,35 

VE5 0,10 1 1 0,56 0,1 ≤ 0,39 

VE6 0,10 0,44 1 0,56 0,04 ≤ 0,27 

VE7 0,10 1 1 0,56 0,1 ≤ 0,56 

Conforme é possível observar na tabela anterior, ambos os envidraçados em estudo, verificam os 

requisitos mínimos regulamentares.  De salientar que o sombreamento efetuado pelas varandas salientes, 

apresenta um grande auxílio na redução da incidência solar, principalmente no verão.  

3.1.3.6 Preparação das águas quentes sanitárias  

No edifício em estudo, o sistema de aquecimento das águas quentes sanitárias, passa pela utilização de 

termoacumuladores elétricos ou por esquentadores, através do abastecimento por gás natural, sendo a 

utilização do termoacumulador elétrico o mais usual, como acontece na fração base definida.  

 

Figura 45 - Termoacumulador elétrico (Esquerda) e Esquentador (Direita) [35], [36] 

3.1.4 Determinação da classe energética 

Através da folha de cálculo do Itecons, determinou-se as necessidades nominais energéticas da fração em 

estudo / fração base para determinar qual a sua classificação energética. Todos os cálculos efetuados, 

poderão ser visualizados na consulta do Anexo II. 
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Tabela 35 - Indicadores energéticos 

 Valores calculados Valores de referência 

Nic (KWh/m2.ano) 93,29 54,69 

Nvc (KWh/m2.ano) 1,74 9,13 

Qa (KWh/ano) 2 377 2 377 

Ntc (KWhep/m2.ano) 266,54 174,31 

 

Perante os valores obtidos, procedeu-se ao cálculo do rácio entre o valor das necessidades nominais de 

energia primaria e o valor limite regulamentar para as necessidades de energia primaria: 

𝑅𝑇𝑁 =  
266,54

174,31
= 1,53 

Assim, concluiu-se que a fração base apresenta uma classe energética D dado que tem um rácio entre os 

151 e os 200%, estando no patamar inferior ao limite mínimo regulamentar estabelecido para edifícios 

sujeitos a grandes intervenções (Figura 46). 

 

Figura 46 - Classificação energética da fração base. [34] 

3.2 APRESENTAÇÃO DE MEDIDAS A IMPLEMENTAR  

O edifício em estudo, é um edifício multifamiliar, constituído por 8 frações, sendo que a sua distribuição 

está feita por 4 pisos acima do solo, estando as garagens e os anexos parcialmente soterrados.  

O edifício no seu todo apresenta várias debilidades ao nível de isolamentos térmicos e no aproveitamento 

energético, provocando que ambas as frações do edifício, sejam extremamente quentes no verão e 

extremamente frias no inverno.  

A presente dissertação, pretende identificar e expor as fragilidades térmicas e energéticas e apresentar 

soluções concisas e fiáveis, para o melhoramento energético do edifício.  

Os primeiros pontos as serem abordados, serão o melhoramento da fachada do edifício e na cobertura, 

que visivelmente apresentam grandes falhas e necessidades de manutenção, bem como o melhoramento 

dos envidraçados e toda a sua envolvente desde caixilharia e caixa de estores.  
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Posteriormente, sugerir a aplicação de novas soluções para aquecimento das águas sanitárias, através do 

aproveitamento da boa orientação do edifício.  

3.2.1 Soluções para analise comparativa dos requisitos mínimos de qualidade das 

envolventes 

3.2.1.1 Envolvente opaca exterior  

− Parede Exterior 

As paredes exteriores apresentam na sua totalidade ladrilhos em pastilha, sendo que será aplicada um 

ETICS em toda fachada, para melhoramento térmico ao nível de transferências energia do exterior para o 

interior e das zonas não úteis para o interior.  

Relativamente ao isolamento térmico, a solução ideal seria remoção de todo o revestimento em ladrilhos, 

para o bom funcionamento entre matérias, mas seria um trabalho mais demorado e oneroso, por isso 

será aplicado sobre o ladrilho.  

A fachada apresenta várias fissuras e irregularidades, devido ao desgaste e movimentação / 

assentamentos a que o edifício e o terreno estão sujeitos, que serão devidamente reparadas, para 

aplicação do ETICS.  

Ao nível térmico será realizado um melhoramento substancial, bem como ao nível estético, o 

melhoramento será considerável, dando um ar mais rejuvenescido e novo.  

Perante a aplicação de ETICS, a fachada do edifício irá apresentar uma resistência térmica de 2,79 

W/m2.oC, superior à resistência que se encontra atualmente nos 1,17 W/m2.oC, ou seja, o coeficiente de 

transmissão térmica será 0,37 W/m2.oC.  

Tabela 36 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica parede exterior 

Envolvente opaca exterior  Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial exterior  -- -- 0,04 

Isolante térmico (EPS) 0,06 -- 1,43 

Ladrilho em pastilha  0,01 -- 0,024 

Reboco  0,03 -- 0,023 

Caixa de ar 0,05 -- 0,18 

Parede dupla (15 e 11) -- -- 0,84 
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Reboco  0,015 -- 0,012 

Resistência superficial interna   -- -- 0,13 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 2,68 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
0,37 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

De acordo, com o regulamento em vigor: 

Parede Exterior: 0,38 W/m2.oC < 0,50 W/m2.oC                                    Verifica 

De forma resumida, com a aplicação de ETICS na fachada do edifício resultará um melhoramento ao nível 

térmico de, aproximadamente, 56%.  

 

− Parede Exterior (Marquise)  

Tendo em conta, que em toda a fachada do edifício, haverá aplicação ETICS, o acrescento ao nível de 

isolamento será similar à restante fachada.  

Tabela 37 – Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica parede exterior (Marquise) 

Envolvente opaca exterior  Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial exterior  -- -- 0,04 

Isolante térmico (EPS) 0,06 -- 1,43 

Ladrilho em pastilha  0,01 -- 0,024 

Reboco  0,03 -- 0,023 

Parede dupla (15) -- -- 0,39 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Resistência superficial interna   -- -- 0,13 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 2,05 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
0,49 
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Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

Parede Exterior (Varanda): 0,49 W/m2.oC < 0,50 W/m2.oC                                    Verifica 

 

 

 

− Pavimento em contato com Garagem 

Relativamente ao pavimento das frações do R/C, que se encontram em contato com a garagem, a melhor 

solução a adotar será a aplicação de paneis de gesso cartonado com espessura 0,013 m, com uma lã 

mineral de espessura 0,06m, na face em contato com o espaço que é fortemente ventilado, ou seja, o 

teto da garagem.  

Tabela 38 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica (Ascendente) 

Envolvente opaca em contato com espaço 

fortemente ventilado (Fluxo: Ascendente) 

Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior -- -- 0,10 

Placas em gesso cartonado  0,013 -- 0,052 

Lã mineral 0,06 -- 1,50 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Laje aligeirada em blocos cerâmicos  0,25 -- 0,27 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Pavimento em madeira (madeira leve) 0,02 -- 0,13 

Resistência superficial interna   -- -- 0,10 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 2,18 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
0,45 
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Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

 

Tabela 39 - Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica (Descendente) 

Envolvente opaca em contato com espaço 

fortemente ventilado (Fluxo: Descendente) 

Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior -- -- 0,17 

Placas em gesso cartonado  0,013 -- 0,052 

Lã mineral 0,06 -- 1,50 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Laje aligeirada em blocos cerâmicos  0,25 -- 0,30 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Pavimento em madeira (madeira leve) 0,02 -- 0,13 

Resistência superficial interna   -- -- 0,17 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 2,35 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
0,43 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 
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− Cobertura  

No que diz respeito à cobertura do edifício em estudo, como já foi referenciado anteriormente, é a típica 

cobertura tradicional por telhas, ripas, varas e madres, com ausência de isolamento térmico. Assim sendo, 

o primeiro ponto a melhorar será na aplicação de isolamento térmico.  

Existe duas soluções para o isolamento do vão de cobertura: 

• Aplicação do isolamento na laje de esteira, mas na horizontal, ou seja, sobre a laje de esteira, 

• Aplicação de paneis de sandwich (inclinado).   

Neste caso, o isolamento a ser considerado será XPS (Isolamento poliestireno extrudido), sendo que 

apresenta uma condutividade térmica de 0,037 W/m2.oC, e apresenta um bom desempenho com água, 

tendo uma capilaridade quase nula. Na solução, caso seja aplicado o paneis sandwich, poderá ser 

adquirido com isolamento no interior dos painéis com lã mineral, sendo que apresenta uma condutividade 

térmica 0,040 W/m2.oC.  

Tabela 40 - Valores comparativos entre coeficiente de transmissão térmica de diferentes tipo de 

isolamentos 

 Aplicação “sandwich” Tradicional  

Ascendente Descendente Ascendente Descendente 

XPS 0,37 W/m2.oC 0,35 W/m2.oC 0,37 W/m2.oC 0,34 W/m2.oC 

MW 0,39 W/m2.oC 0,37 W/m2.oC 0,39 W/m2.oC 0,36 W/m2.oC 

EPS 0,41 W/m2.oC 0,39 W/m2.oC 0,40 W/m2.oC 0,38 W/m2.oC 

 

Conforme a tabela acima, podemos constatar a variação do coeficiente de transmissão térmica, através 

da aplicação de três tipo de isolamentos, mais correntes, XPS, MW, EPS. Sendo que, na aplicação dos 

paneis sandwich, a espessura a ser considerada será 100 mm. Relativamente à aplicação do isolamento, 

de forma tradicional, a espessura considerada será 80 mm.  

Realçamos que, EPS, considerado na tabela anterior, apresenta uma massa volúmica 13-15 kg/m3, com 

condutividade térmica de 0,042 W/m2.oC. 

 

3.2.1.2 Envolvente opaca interior 

− Parede divisória para marquise  
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De salientar que, parede interior da sala e da cozinha, voltada a norte, corresponde a parede divisória 

com marquise, ou seja, com espaço interior, mas com características exteriores. A constituição da parede, 

corresponde à mesma constituição das paredes exteriores, voltadas a Sul e Oeste. Ou seja, a nível de 

melhoramento poderá passa pela aplicação de paneis em gesso cartonado e uma lã mineral, com 

espessuras de 0,013 m e 0,06 m, respetivamente.  

 

Tabela 41 – Análise comparativa do coeficiente de transmissão térmica parede divisória para marquise 

Envolvente opaca exterior  Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial exterior  -- -- 0,13 

Ladrilho em pastilha  0,01 -- 0,024 

Reboco  0,03 -- 0,023 

Caixa de ar 0,05 -- 0,11 

Parede dupla (15 e 11) -- -- 0,84 

Reboco  0,015 -- 0,012 

Lã mineral 0,06 -- 1,50 

Placas em gesso cartonado  0,013 -- 0,052 

Resistência superficial interna   -- -- 0,13 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 2,82 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
0,35 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
0,50 

 

Parede Exterior (Varanda): 0,35 W/m2.oC < 0,50 W/m2.oC                                    Verifica 

 

− Em contato vão de escadas / caixa de elevador 

Relativamente às paredes em contato com caixa de elevador e com o vão de escadas, a melhor solução a 

adotar, poderá passar pela aplicação de uma lã mineral com espessura 0,06 m e com revestimento com 
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paneis em gesso cartonado com espessura 0,013 m. De salientar que, o isolamento será aplicado na face 

interior da habitação.  

 

Tabela 42 - Melhoramento do coeficiente de transmissão térmica da parede vão de escadas / caixa de 

elevador 

Envolvente opaca exterior  Espessura (m) U [W/m2.oC] Rj (m2,oC/W) 

Resistência superficial interior -- -- 0,13 

Ceramico  0,01 -- 0,049 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Parede alvenaria simples de 15 -- -- 0,39 

Reboco  0,02 -- 0,015 

Lã mineral 0,06 -- 1,5 

Painel em gesso cartonado  0,013 -- 0,052 

Resistência superficial interna   -- -- 0,13 

Resistência térmica total – Rtotal (m2.oC/W) 2,28 

Coeficiente de transmissão térmica – U 

[W/m2.oC] 
0,44 

Coeficiente de transmissão térmica de 

referência – Umax [W/m2.oC] 
-- 

 

3.2.1.3 Envidraçados  

Relativamente aos envidraçados, poderemos ter também duas soluções distintas, ou seja, poderá passar 

pela substituição na integra de todos os envidraçados, aplicando envidraçados com vidro duplo, ou 

aproveitar os envidraçados existentes e aplicar uma outra janela (Janela dupla).  

Caso seja efetuada a substituição do envidraçados, com aplicação de envidraçados com vidro duplo, de 

caixilharia com corte térmico, o coeficiente de transmissão térmica com caixilharia de alumínio será de 

2,5 W/m2.oC, e em PVC é de 2,1 W/m2.oC.  
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Sendo que, com aplicação de uma janela dupla, com as mesmas características dos envidraçados 

existentes, o valor coeficiente de transmissão térmica será de 2,3 W/m2.oC.  

 

 

 De acordo, com regulamento em vigor: 

Envidraçado com vidro duplo (Alumínio): 2,50 W/m2.oC < 2,80 W/m2.oC                                  Verifica 

Envidraçado com vidro duplo (PVC): 2,10 W/m2.oC < 2,80 W/m2.oC                                   Verifica 

Envidraçado com janelas duplas (Alumínio): 2,30 W/m2.oC < 2,80 W/m2.oC                                Verifica 

 

 

Figura 47 - Envidraçado com vidro duplo com caixilharia em aluminio (Esquerda) e com caixilharia em 

PVC (Direita) [37], [38]                            

 

                                                   

Figura 48 - Envidraçado com janelas duplas com caixilharia em alumínio[39]  
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De salientar que, de forma mais discreta, nos envidraçados também estará implícito o melhoramento das 

caixas de estores, com aplicação de isolamento térmico no seu interior, para reduzir as perdas / ganhos 

de calor.  

3.2.1.4 Caixa de estores  

De salientar que, de forma mais discreta, nos envidraçados também estará implícito o melhoramento das 

caixas de estores, com aplicação de isolamento térmico no seu interior, para reduzir as perdas / ganhos 

de calor. 

A aplicação de isolamento térmico, por exemplo uma lá mineral ou XPS, ajudará principalmente na 

redução das perdas de calor, proveniente da caixa de estores, uma vez que, é um espaço de ar que é 

fortemente ventilado.  

 

Figura 49 - Imagens ilustrativas da aplicação de isolamento na caixa de estores [40], [41]                                

3.2.1.5 Taxa de renovação do ar  

Relativamente à taxa de renovação do ar no interior das frações, com o melhoramento da caixa de estores 

e a respetiva substituição dos envidraçados ou aplicação de uma janela dupla, ambas as soluções, irão 

garantir os requisitos mínimos de 0,50 renovação por hora. 

Realçamos que, atualmente o edifício apresenta Rph (Aquecimento) - 0,66 /  Rph (Arrefecimento) - 0,66. 

Com o auxílio da folha de calculo facultado pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil (LNEC), 

confirma-se, que, caso seja considerada a substituição dos envidraçados por janelas em PVC, com vidro 

duplo Rph (Aquecimento) - 0,50 /  Rph (Arrefecimento) - 0,60 ou a aplicação de uma segunda janela, 

mantendo as existentes a taxa de renovação de ar será Rph (Aquecimento ) - 0,54 /  Rph (Arrefecimento) - 

0,60.   

Conforme se pode confirmar nas tabelas que seguem em Anexo I.  



CAPÍTULO 3 

78 

3.2.2 Soluções energéticas  

3.2.2.1 Sistema AQS 

Para tirar partido das orientações solares do edifício em estudo, foi considerada a aplicação de sistemas 

solares térmicos, pelo sistema direto / indireto por termossifão ou pelo sistema indireto por circulação 

forçada.  

Sendo um edifício, com um número considerável de frações, o sistema solar através de termossifão, não 

é o melhor sistema a aplicar em edifícios multifamiliares, ou seja, o sistema solar térmico a adotar será 

de circulação forçada.  

Face à tipologia das frações, ambas contém uma zona de lavandaria, pelo que o deposito deverá situar-

se na lavandaria, uma vez que é aconselhável que o deposito esteja resguardo.  

De salientar que, acoplado ao sistema solar térmico, teremos em consideração a implementação de um 

sistema auxiliar, para os dias em que radiação solar seja reduzida, principalmente no inverno. Face à 

necessidade de reduzir o consumo de energias fosseis ou prejudiciais ao meio ambiente, o sistema de 

apoio ao sistema solar será um sistema elétrico com eficiência nominal 100%.  

                            

Figura 50 - Sistema elucidativo do sistema circulação forçada  [42] 

                                         

Com o auxílio do simulador SCER.ER, efetuou-se uma simulação, para definir o número de paneis 

necessários a instalar, que suprimisse o máximo possível as necessidades das frações do edifício em 

estudo.  

Tendo por base: 

• Fração T3, 

• Número de ocupantes – 4, 

• Consumo diário por ocupante – 40L. 
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Especificações dos coletores / deposito: 

• Depósito com 200L por cada uma das frações; 

• 3,9 m2 de coletores, 

• Inclinação coletores – 35o. 

Sistema de apoio: 

• Sistema elétrico. 

De acordo com as especificações estabelecidas anteriormente, concluiu-se que a fração apresenta uma 

necessidade de energia (AQS) de 2 375,8 kWh, sendo totalmente satisfeita pela captação solar de 

1 740,4 kWh, tendo necessidade de auxílio ao sistema de apoio de 635,4 kWh (Fator solar 73%).  

Ou seja, pelos valores observados, o dimensionamento do sistema AQS, encontra-se dentro dos 

parâmetros, recomendados pelo regulamento (50%≤ Sist. AQS < 75%).   

De salientar que, comercialmente as áreas dos coletores são aproximadamente entre 2,0 m2 a 2,15 

m2, ou seja, conforme a área considerada de coletores para resultado obtido, será necessário um 

mínimo de 2 coletores solares por cada uma das frações.  

Num panorama ideal, tentamos que as necessidades de energia para AQS fossem totalmente 

satisfeitas pela captação solar dos paneis solares, ou seja, com um fator solar de 100 %, mas concluiu-

se que com o aumento de número de paneis, tendo em conta o termoacumulador considerado, o 

máximo de paneis que se poderia considerar seriam 3, ou seja teríamos uma fração solar 

aproximadamente de 88%. Caso, se aumentasse a dimensão do termoacumulador, para 300L, o 

número de paneis máximo seria de, aproximadamente, 4 paneis, para obter uma fração solar de 92%.  

Resumidamente, considerando dois coletores por cada fração, 35 m2 da cobertura direcionada a Sul, 

estará cobertura por coletores solares AQS.  

 

3.2.2.2 Sistema de produção de energia  

Perante a disposição do edifício, será considerada a aplicação de paneis fotovoltaicos, para produzir e 

fornecer energia ao edifício, mais precisamente a cada fração.  

Para auxílio no dimensionamento dos paneis necessários, utilizamos o simulador SCER.ER, tendo por base 

o sistema exploração em regime de autoconsumo, mas sem baterias de armazenamento. Conclui-se, 

tendo em consideração um consumo medio anual 1 580 kwh/ano, o número de paneis fotovoltaicos 
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necessários para suprimir as necessidades de consumo energia proveniente da rede, será de 6 paneis 

(Área por painel: 1,28 m2 – 6 x 1,28 = 7,68 m2), com rendimento de 98%.    

De salientar que, com aplicação de 6 paneis, a produção anual será de, aproximadamente, 1 433 kWh, 

sendo que só para autoconsumo será utlizada 636 Kwh/ano, ou seja, mesmo considerando a produção 

anual de energia, não suprime todas necessidades energéticas anuais de uma fração.  

Portanto, procedeu-se ao aumento dos paneis para 7, e verificou-se que aumentou a produção de energia 

para 1 680 kWh e autoconsumo para 668 kWh, ultrapassando as necessidades energéticas da fração, mas 

constatou-se que o rendimento relativo reduziu para 88%, ou seja, conferiu-se que o dimensionamento 

se encontra sobredimensionado em relação ao autoconsumo pretendido, ou seja, parte da produção vai 

ser de forma grosseira “deitada ao lixo”. 

De realçar que, é um sistema sem suporte a baterias, nas horas de maior pico, o consumo de energias vai 

ser menor, reforçando que o sobredimensionamento não será a solução ideal para tirar maior proveito 

da energia produzida.  

No Anexo IV, encontra-se as simulações efetuadas até alcançar a solução ideal para edifício em estudo.  

 

Figura 51 - Aplicação de paneis fotovoltaicos [43] 

Tendo em conta que a simulação efetuada foi só referente a uma fração, caso seja considerado para todas 

as frações do edifício, aproximadamente, 62 m2 de cobertura, direcionada a Sul, estará coberta por paneis 

fotovoltaicos (total de 48 paneis). 

3.2.3 Determinação da nova classe energética 

Tendo em conta a tipologia da fração / edifício e as respetivas dimensões de cada fração, não se irá 

considerar a aplicação de isolamento térmico nas paredes direcionadas para a marquise, para o edifício 
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adjacente e também para a caixa de elevador e de escadas. A principal razão, para que não haja aplicação 

do isolamento térmico nas paredes é para não reduzir a área útil em alguns compartimentos.  

Com recurso à folha de calculo, foi calculada a nova classificação da fração, como se pode observar na 

tabela que se segue. 

 

Tabela 43 – Indicadores energéticos relativos ao melhoramento térmico na envolvente exterior e na 

aplicação dos paneis solares 

 Valores calculados Valores de referência 

Nic (KWh/m2.ano) 69,81 56,01 

Nvc (KWh/m2.ano) 2,26 9,13 

Qa (KWh/ano) 2 377 2 377 

Ntc (KWhep/m2.ano) 183,45 177,61 

 

 𝑅𝑇𝑁 =  
183,45

177,61
= 1,03 

 

De acordo, com os valores obtidos, constatou-se uma melhoria evidente ao nível da classificação 

energética, tendo aumentado um patamar, sendo que, ao adotar as medidas consideradas a nova 

classificação energética da fração será um C.  

 

Figura 52 - Classificação energética da fração base com algumas melhorias sugeridas (1). [34] 

 

Caso fosse considerada a aplicação de isolamento térmico, principalmente na parede direcionada para 

marquise e na parede interior em contato com o vão de escadas e caixa de elevador do edifício, haveria 

também um melhoramento considerável e notório.  

 



CAPÍTULO 3 

82 

Tabela 44 – Indicadores energéticos considerando todos os melhoramentos considerados 

 Valores calculados Valores de referência 

Nic (KWh/m2.ano) 62,98 56,01 

Nvc (KWh/m2.ano) 2,68 9,13 

Qa (KWh/ano) 2 377 2 377 

Ntc (KWhep/m2.ano) 166,37 177,61 

 

 𝑅𝑇𝑁 =  
166.37

177,61
= 0,94 

Perante os valores obtidos, iria-se obter uma nova classificação energética, ou seja, passaria, para uma 

classificação energética de B -. 

 

Figura 53 - Classificação energética da fração base com algumas melhorias sugeridas (2). [34] 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

4.1 CONCLUSÕES  

A elaboração do presente relatório representa o terminar dos estudos relativos à obtenção do grau de 

mestre em Engenharia Civil e coincide com a minha primeira experiência, no melhoramento térmico de 

um edifício / fração já existente. O presente relatório fez com que pudesse pôr em prática todos os meus 

conhecimentos técnicos, que fui adquirindo ao longo do meu percurso académico e profissional.   

É de realçar o impacto que tem um edifício que seja o mais eficiente possível, sendo notório tanto a nível 

ambiental, como a nível monetário na vida dos utilizadores. Tirar o maior partido daquilo que nos é 

oferecido todos dias, sem custos, o Sol, podendo rentabilizar e utilizar em nosso proveito.  

No decorrer da dissertação, pude constatar o impacto e as várias debilidades a nível construtivo e de bem-

estar e conforto que um edifício, construído nas décadas de 70, 80 e 90, pode oferecer.  

O principal objetivo deste trabalho, passa pelo estudo das fragilidades que o edifício apresenta e tentar 

solucionar ou minimizar o impacto que essas debilidades podem provocar na vida do utilizador da 

habitação. 

Numa fase inicial, constatou-se que o edifício apresenta várias fragilidades ao nível de perdas térmicas, 

perante a ausência de isolamento, principalmente nas paredes que se encontram expostas ao exterior. 

Segundo ponto, passa pela simplicidade dos vãos envidraçados, ou seja, vidro simples, com caixilharia 

sem corte térmico, sendo uma das grandes fragilidades do edifício. Terceiro ponto, e último, sendo dos 

mais notórios, a ausência de equipamentos para produção de energia e para o aquecimento das águas 

sanitárias. Perante os vários pontos abordados, focou-se o estudo no melhoramento dessas fragilidades, 

tendo sempre em atenção que se está diante de um edifício já existente, não sendo possível alterar alguns 

pontos devido a inúmeras razões a nível legislativo ou de execução.  

Como observado no estudo do edifício, o mesmo apresentava várias debilidades, mas também várias 

caraterísticas favoráveis para o seu melhoramento energético, face à sua excelente orientação e 

exposição solar a que está sujeito. Atualmente, a fração de base apresenta um RTN de 1,53, ou seja, uma 

classificação energética D, abaixo do limite mínimo regulamentar.  
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Perante os valores obtidos, numa primeira fase, procurou-se melhorar o isolamento térmico ao nível das 

paredes de fachada e dos envidraçados, bem como a aplicação de paneis solares térmicos e fotovoltaicos, 

tendo melhorado substancialmente o valor do RTN para 1,03, ou seja, obtendo-se uma classificação 

energética C.  

Sendo que o pretendido será melhorar o máximo possível a classificação energética, pensou-se também 

na aplicação de isolamento térmico nas paredes interiores, em contato com os espaços não uteis 

(marquise, caixa de escadas e elevador), tendo sido possível obter uma classificação B-. Contudo, é de 

salientar que, relativamente ao melhoramento térmico das paredes interiores, poderá haver uma maior 

dificuldade, uma vez que se trataria de uma intervenção numa fração já consolidada, provocando uma 

redução de áreas considerável nos compartimentos intervencionados. Realçando, também, que, ao nível 

estético, o revestimento de paredes será diferente das restantes paredes que não foram 

intervencionadas.  

Apesar de se ter seguido as exigências regulamentares, não foi possível garantir um balanço energético 

anual quase nulo, sendo um dos grandes entraves, passa na impossibilidade de aplicar soluções viáveis 

para um maior aproveitamento da luz solar, como por exemplo, o aumento do vão de envidraçados e 

consequente redimensionamento das palas, para que fosse possível reduzir o consumo de energia para 

iluminação artificial. Por outro lado, mesmo considerando implementação de painéis fotovoltaicos na 

produção de energia, não foi considerada a aplicação de baterias para acumulação da energia que não é 

utilizada durante os picos de maior incidência, devido à relação de custo - benefício na aquisição de 

baterias, uma vez que se trata de um investimento inicial muito elevado com retorno a longo prazo. Esta 

opção não foi implementada pois atualmente há a possibilidade de programar os equipamentos 

domésticos com maior consumo para trabalharem nas horas de maior pico e assim aproveitar ao máximo 

essa energia, sem grande custo acrescido.  

No edifício em estudo, os pontos abordados anteriormente, foram as principais dificuldades encontradas, 

no entanto, nos restantes edifícios poderá haver outros fatores condicionantes, nomeadamente, em 

edifícios nos centros das grandes cidades, a aplicação de paneis solares para aquecimento das AQS e 

produção energia poderá não ser uma solução viável, face ao sombreamento provocado pelo aglomerado 

de edifícios ao redor. Para além disso, esta situação, dificulta, também, a incidência de radiação solar, e 

consequente aproveitamento da luz natural, no interior do edifício. 

De forma resumida, não foi possível alcançar o principal objetivo que passa por alcançar NZEB, face às 

várias condicionantes encontradas, a nível construtivo e de tipologia do edifício, contudo, é de realçar que 

foi possível obter um melhoramento considerável a nível térmico do edifício, perante as várias debilidades 

que apresentava.  
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Face ao exposto, foi possível aprender novos métodos e equipamentos, que não era possível abordar nas 

aulas, face à vasta matéria que é necessário lecionar. O estudo do funcionamento dos painéis solares 

térmicos e dos fotovoltaicos, foi um tema interessante de aprofundar e aplicar num edifício e constatar o 

impacto que pode ter numa habitação. 

 

4.2 DESENVOLVIMENTOS FUTUROS  

Visto que a aplicação de paneis solares térmicos e fotovoltaicos ainda é tema “tabu” em Portugal, ao nível 

da sua aplicação e rentabilidade financeira, no futuro seria interessante desenvolver os seguintes temas: 

− Estudar em que situação é viável a aplicação de paneis fotovoltaicos a longo e medio prazo, face 

ao grande investimento que é feito, e se esse investimento algum dia vai ser compensado, 

perante as várias oscilações a nível legislativo e regulamentar em Portugal. 

− As possibilidades de transformar os edifícios existentes em NZEB, expondo soluções para várias 

condicionantes / dificuldades que alguns edifícios existentes podem apresentar, que dificultaram 

a sua transformação. 

− Estudar as consequências de transformar os edifícios existentes em NZEB a nível de custo e 

benefício dado que o parque edificado é extenso. 

− Analisar o impacto da transformação dos edifícios existentes em NZEB no parque edificado a 

longo prazo.  

− Estudar o custo - benefício de implementação de baterias para acumulação da energia produzida 

pelos painéis fotovoltaicos. 
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ANEXO I – CÁLCULO DA VENTILAÇÃO  
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ANEXO II– RELATÓRIO ENERGÉTICO DA FRAÇÃO BASE  

Classificação D 
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ANEXO III– COLETORES SOLARES  AQS  
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ANEXO IV– PANEIS FOTOVOLTAICOS  
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